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Sobre o Livro

ste livro trata da his-
tória da Amazônia 
desde a chegada do 
homem no vale do 

Amazonas há mais ou menos 11000 
a.C. até os dias atuais. Nele você vai 
poder compreender os períodos histó-
ricos seguindo a linha do tempo, a qual 
marca com ícones os acontecimentos 
mais importantes na região. Os textos 
do livro estão intercalados por ilus-

trações que representam 
cada época. Destacam-se 
também algumas informa-

ções e termos históricos 
em quadros coloridos. 

Além disso, você 
pode expandir o seu 
conhecimento seguindo 

as sugestões para pesquisas pela in-
ternet ou na biblioteca 
da sua cidade.
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E, para uma leitura ainda mais 
agradável, apresentam-se viagens fas-
cinantes ocorridas na Amazônia nos 

séculos passados 
em quadrinhos 
divertidos. Pres-
te atenção tam-
bém nos textos 

dos religiosos ou viajantes que estive-
ram na região nos diferen-
tes períodos. São os relatos 

da época. Você pode encontrar esses 
livros em bibliotecas e aprofundar 
ainda mais o seu conhecimento sobre 
a história da região. 

Esperamos que você se divirta 
muito ao ler e aprender sobre a Ama-
zônia, uma grande área de florestas 
e rios que tem fascinado pessoas do 
mundo todo desde o momento em 

que povos antigos aqui 
chegaram.“.... Mas no caso que final-

mente se resolvam a sair 
dos seus matos,...”
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Como os 
grandes projetos 
agropecuários, 
hidrelétricas 
e abertura de 
estradas no século 
20 ocasionaram 
mudanças profundas 
na economia, 
ocupação humana e 
resultaram em grave 
crise ambiental?
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?
O que ocorreu na 
região à época 
da chegada dos 
europeus durante o 
século 16?

COMO ACONTECEU O PROCESSO DE 
OCUPAÇÃO E COLONIZAÇÃO PORTUGUESA?

Com
o a borracha 

enriqueceu os coronéis 

no	final	do	século	19	e	

transform
ou as cidades 

de Belém
 e M

anaus?
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A história de ocupação da Amazônia começa quando levas de imigrantes asi-
áticos chegam ao vale do Amazonas há cerca de 11000 a.C. No momento 
em que essas populações passaram a desenvolver a agricultura e viver numa 

mesma área de terra, sociedades indígenas diversas e mais complexas emergiram nes-
sa região. Esses povos mais desenvolvidos viveram na Amazônia cerca de 2 mil anos 
antes da chegada dos europeus manejando a floresta de forma adaptada. Dela, eles 
extraíam os recursos necessários para a sua sobrevivência e desenvolvimento.

Assim, no século 16, quando os europeus atingiram o rio Amazonas, encon-
traram uma floresta habitada por povos indígenas diversos culturalmente que sus-
tentavam populações numerosas. Infelizmente, durante a conquista e a colonização 
portuguesa desse território – baseadas nas atividades de coleta de produtos naturais e 
agricultura –, as populações indígenas foram reduzidas drasticamente, sobretudo por 
causa das doenças trazidas pelos europeus.

No século 19, a Amazônia estava composta principalmente por indivíduos mis-
cigenados (índios, brancos e negros), os quais deixaram de concentrar seus esforços 
na coleta de produtos naturais e na agricultura para viver em função do grande ci-
clo econômico da borracha. Esse ciclo enriqueceu os barões de Belém e Manaus e 
promoveu o desenvolvimento arquitetônico e cultural dessas duas principais cidades 
amazônicas. 

Após a crise do ciclo da borracha, a Amazônia entrou num período de estagna-
ção e, assim, na primeira metade do século 20, ficou distante e esquecida do restante 
do Brasil. Somente a partir de 1960, com os planos de integração nacional, desco-
berta de minérios e grandes projetos de desenvolvimento, a região voltou a crescer 
e receber novos migrantes de todo o Brasil, principalmente do Sul. Esse período, 
contudo, marca uma mudança drástica na paisagem da Amazônia: a devastação da 
floresta – provocada principalmente pela abertura de estradas para o estabelecimento 
de pastos e exploração de madeira predatória.

Atualmente, no século 21, o desafio dos povos que habitam a Amazônia, a maior 
floresta tropical do mundo, é integrar desenvolvimento econômico com proteção de 
seus recursos naturais. Para isso, muitas iniciativas estão sendo desenvolvidas, entre 
as quais a criação de áreas protegidas (Unidades de Conservação, Terras Indígenas e 
Terras Quilombolas) e o combate ao desmatamento.

Apresentação
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Vamos começar nosso passeio histórico por volta de 11000 a.C. quando levas de 
imigrantes asiáticos chegam ao vale do rio Amazonas. Você deve estar pergun-
tando a si mesmo: asiáticos? Sim, a hipótese mais aceita atualmente entre os 

historiadores é a de que o homem chegou às Américas há cerca de 13000 a.C. pelo 
estreito de Bering. Durante as últimas glaciações (100.000 - 10.000 anos), essa conexão 
terrestre estava exposta, pois o nível do mar era mais baixo. Isso permitiu a travessia a pé 
de populações por uma ponte natural ligando o continente asiático à América do Norte. 

Hipótese é uma 
formulação provisória 
sobre a realidade. 
Diante dos fatos 
ou demonstrações 
lógicas ela pode 
tornar-se uma 
verdade ou não.

Baseado em www.infoescola.com/historia/chegada-do-homem-a-america
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Há também uma outra hipótese sobre a chegada de asi-
áticos às Américas. Acredita-se que mais tarde, entre 1405 e 
1418,  o  almirante chinês Zheng He tenha cruzado os oceanos 
e atingido as Américas. Essa aventura está documentada em 
um livro publicado na China, por volta de 1418, com o seguinte 
título: As Maravilhosas Visões da Frota Estelar. É também desta 
data a elaboração de um mapa do mundo pelos chineses, o 
qual parece apontar essa aventura. Observe no mapa chinês a 
seguir como o contorno da América do Sul é parecido com o 
dos mapas atuais. Há ainda relatos de que, em seguida, entre 
1421 e 1423, outros almirantes chineses também conduziram 
expedições ao redor do mundo e atingiram vários pontos das 
Américas. 

Muitos historiadores acreditam que os navegadores eu-
ropeus do século 15 possuíam cartas náuticas copiadas desse 
mapa do mundo chinês e, por essa razão, puderam chegar às 
Américas em 1492. Registros da época sugerem que o mapa 
do mundo chinês tenha sido obtido pelo aventureiro venezia-
no Niccolò dei Conti, que o repassou ao famoso geógrafo Fra 
Mauro, autor do mapa do mundo de 1459.

Se um dia você for a Veneza, 
visite a Biblioteca Nazionale 
Marciana. Lá você vai 
encontrar o mapa do mundo 
de 1459 e perceber que nele já 
constava a localização precisa 
do Cabo da Boa Esperança, 
ou seja, setenta anos antes da 
“descoberta”de Bartolomeu 
Dias e Vasco da Gama. Isso é 
uma prova da grande jornada 
chinesa pelo mundo.  
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Embarcação chinesa
• Mais de 100 metros de altura
• Mais de 2 mil toneladas de carga
• Capaz de navegar em 

qualquer oceano
• Sistema de defesa: canhão de 

ferro e bronze e armas de fogo

Galeão Veneziano
• 350 metros de comprimento
• 60 metros de largura
• Capaz de navegar apenas no 

Mediterrâneo
• Sistema de defesa: arqueiros

Embarcação chinesa



16

• 13000 a.C. • 1421

Mapa do 
mundo 

elaborado 
pelos 

chineses  
em 1418.
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http://eucurtohistoria.wordpress.com/biblioteca/mapas/
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Antes da chegada dos europeus e de uma provável in-
cursão chinesa às Américas durante o século 15, a Amazônia 
estava ocupada por esses povos de origem asiática que ficaram 
isolados do resto do mundo. Esse período, conhecido como 
pré-colombiano (ou seja, antes da chegada de Cristovão Co-
lombo às Américas em 1492), divide-se em três fases: paleoin-
dígena, arcaica e pré-histórica tardia.

Na FASE PALEOINDÍGENA, a população era pouco nume-
rosa, dispersa, nômade e estava baseada na coleta de frutas e 
moluscos, na pesca e na caça de animais de pequeno porte, 
por exemplo, tartarugas. Acredita-se que a ocupação paleoin-
dígena da Amazônia tenha ocorrido por volta de 11000 a.C.

Há muitas 
semelhanças entre 
os indígenas das 
Américas e os 
povos asiáticos. 
Por exemplo, o 
formato dos olhos, as 
pálpebras e o nariz. 
Além disso, alguns 
povos indígenas 
possuem as mesmas 
doenças dos povos 
da China e Sudeste 
da Ásia, reveladas 
por testes de DNA.

Sítios arqueológicos de Monte Alegre
Em Monte Alegre (Pará) você pode encontrar 
vestígios dos paleoindígenas como restos 
alimentares, ferramentas feitas com lascas de pedra, 
madeira queimada de fogueiras, sementes, ossos 
de animais e cascos de tartaruga. Nas serras do 
Erere, Paytuna e Aroxi há uma grande quantidade de 
pintura rupestre feita com tinta colorida a partir de 
pó de rocha.

Indígenas das Américas

Povos asiáticos
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Sambaqui em 
tupi (tamba’kï) 
signifi	ca	“monte	
de conchas”. 
São depósitos 
de materiais 
orgânicos calcáreos 
empilhados pelo 
homem ao longo 
do tempo que 
sofrem a ação 
do vento, sol e 
chuva, tornando-se 
fósseis.

Terra Preta 
Indígena
Encontra-se sobre 
diversos solos, 
localizados onde 
viveram grupos 
indígenas pré-
colombianos . 
É o resultado 
do acúmulo de 
materiais orgânicos 
gerados ao longo 
do tempo por essas 
comunidades. 
Essa terra possui 
alto teor de cálcio, 
carbono, magnésio, 
manganês, 
fósforo e zinco. 
Por essa razão, é 
extremamente fértil 
para agricultura.

Na FASE ARCAICA, por volta de 7500 a.C. a 1000  a.C., as 
populações indígenas estabelecidas ao longo do rio Amazonas 
passaram a fabricar cerâmica e essa prática se intensificou no 
final desse período. As técnicas utilizadas para decorar as pe-
ças de cerâmica eram as de pintura e incisão. As peças apre-
sentavam formas zoomórficas, eram decoradas com animais 
e possuíam conotação antropomórfica. Elas representavam a 
abundância de caça, a fertilidade humana e os poderes do 
Xamã. 

Certas áreas do Baixo Amazonas como a fazenda Tapei-
rinha, perto de Santarém, no Pará, apresentam sambaquis
com exemplares de cerâmica datando 4000 a.C. a 6000 
a.C., segundo a arqueóloga Anna Roosevelt. Ou seja, essa 
é uma indicação de que os povos indígenas da Amazônia 
começaram a produzir cerâmica 3 mil anos antes dos povos 
andinos (populações que habitavam a cordilheira dos Andes, 
principalmente os incas). 

Há cerca de 3000 a.C., sociedades horticultoras marcaram 
presença na Amazônia, indicando a transição das sociedades 
de caçadores e coletores para sociedades agrícolas. A economia 
desses povos provavelmente estava baseada na plantação de 
raízes como a mandioca, que já vinha sendo cultivada desde 
pelo menos 5000 a.C. na região.

Essas sociedades estavam bastante desenvolvidas por vol-
ta de 2.000 a.C., quando se encontravam hierarquizadas, den-
samente povoadas e se estendiam ao longo das margens do rio 
Amazonas. Elas deixaram vestígios materiais de suas práticas  –
os locais de Terra Preta Indígena, principalmente nos arredo-
res da cidade de Santarém. 

No início da FASE PRÉ-HISTÓRIA TARDIA (1000 anos a.C. a 
1000  anos d.C.) desenvolvem-se as culturas dos construtores 
de aterros artificiais em áreas inundáveis (tesos) na Amazô-
nia. Em seguida, aparecem sociedades ainda mais complexas 
e hierarquizadas que fabricavam um tipo de cerâmica muito 
refinado. Por exemplo, marajoaras, na ilha de Marajó, e tapa-
jônicas na região de Santarém, ambas no Pará.
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Cerâmica tapajônica, 
conhecida	como	“cariátides”

Arqueologia é a 
ciência que estuda as 
culturas e os modos 
de vida do passado 
a partir da análise de 
vestígios materiais.

A partir desses vestígios dos povos antigos (pinturas ru-
pestres, sambaquis, terra preta e aterros artificiais) estudados 
pela arqueologia, alguns pesquisadores podem afirmar que 
havia na bacia amazônica uma vasta e diversa rede de so-
ciedades indígenas. De acordo com o arqueólogo Eduardo 
Neves, é provável que existissem na Amazônia cerca de 5,5 
milhões de indígenas antes da ocupação europeia. 
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A mandioca
tornou-se a base 
alimentar dos 
povos primitivos da 
fl	oresta	amazônica	
porque apresenta 
várias vantagens 
em seu plantio e 
colheita. Primeiro, 
para cultivá-la é 
preciso apenas 
replantar um 
talo cortado. 
Segundo, ela pode 
ser plantada em 
qualquer época 
do ano e, depois 
de colhida, pode 
ser armazenada no 
subsolo ou debaixo 
da água por vários 
meses. Terceiro, a 
mandioca rende 
várias colheitas 
de tubérculos por 
ano. Quarto, como 
muitas variedades 
são tóxicas, a 
planta tornou-
se resistente aos 
insetos e doenças. 
E, por último, 
ela é rica em 
carboidratos que 
fornecem energia 
para o corpo. 
Assim, a mandioca 
permitiu que o 
homem primitivo 
amazônico 
evoluísse de coletor 
para agricultor. 

Essas populações desenvolveram uma rica diversidade 
cultural que incluía desde grupos nômades de caçadores-cole-
tores até grandes aldeias de povos que praticavam agricultura, 
pesca de larga escala e caça intensiva. Estes também criavam 
animais, realizavam comércio e viagens de longa distância. 
Atualmente, na mata virgem, ainda há vestígios de algumas 
rotas usadas pelos indígenas da Amazônia para trocas comer-
ciais (produtos da selva por artefatos de ouro, tecidos e pontas 
de flechas de bronze) com as civilizações andinas em Cusco. 

Os indígenas da Amazônia pré-colombiana tinham no 
cultivo da mandioca a base de sua alimentação. Entre os po-
vos que formavam grandes aldeias estavam os tuxauas, os tu-
pinambaranas, os muras, os mundurukus e os omáguas.

Cerâmica marajoara
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Os Tuxauas
Os tuxauas eram guerreiros sofisticados que dominaram 
o rio Tapajós até o final do século 17 (época do domí-
nio europeu). Um dos centros dessa sociedade era a 
atual cidade de Santarém. Os tuxauas tinham poder so-
bre muitos súditos e aldeias, dos quais recebiam tributos. 
Contavam com uma grande força de trabalho, inclusive 
de escravos, o que permitiu a construção de barreiras de 
defesa (contra ataques de outras tribos), povoados, lo-
cais de culto, canais e lagos. Os tuxauas também estavam 
presentes na ilha de Marajó até o século 14, numa área 
conhecida como Teso dos Bichos. Eles possuíam uma 
ordem social bem definida, na qual as mulheres eram 
responsáveis pelos trabalhos agrícolas e preparo da ali-
mentação, enquanto os homens caçavam, guerreavam e 
praticavam atividades religiosas. 

As pesquisas arqueológicas do século 20 indicam que 
essas sociedades indígenas mais complexas desenvolveram 
uma variedade de técnicas de uso da terra e de enriqueci-
mento do solo compatíveis com as condições naturais da 
Amazônia. Elas conseguiram se adaptar à vida em cada um 
dos habitats amazônicos – florestas ao longo dos rios e lagos, 
planícies alagadas de várzea, matas de terra firme e savanas. 
Portanto, a paisagem da região vista pelos primeiros explora-
dores europeus não era apenas um produto da natureza, mas 
também resultado do manejo humano ao longo de milênios. 
Entretanto, essa prática milenar indígena passou a ser afeta-
da após a chegada principalmente de espanhóis e portugue-
ses na região a partir do século 16.

Os indígenas da Amazônia 
pré-colombiana descobriram 
e domesticaram mais da 
metade dos sete grãos 
alimentícios do mundo 
atual, além de outros 
produtos agrícolas como 
batata doce, macaxeira, 
tomate, amendoim, pimenta, 
chocolate, baunilha, abacaxi, 
mamão, maracujá, abacate. 
Entre os grãos está o milho, 
que atualmente movimenta 
no mundo mais de 12 
bilhões de dólares por ano. 
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Mapa do mundo chinês

1418

Almirantes chineses
dão a volta ao mundo
e chegam às Américas

Fase paleoindígena

7500 a.C.

Fase arcaica

Fase pré-histórica tardia

Chegada do homem
às Américas pelo
estreito de Bering

13000 a.C.

1000 a.C.

11000 a.C.

Transição de
coletores e
caçadores para
horticultores

3000 a.C.

1421
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EUROPEUS

A chegada
dos
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A chegada dos europeus

[1] Estimativa de 
John Hemming com 
base nos relatos dos 
primeiros contatos, 
nas taxas prováveis 
de destruição e 
nos números e 
localização dos 
povos indígenas que 
sobrevivem. 

Amazônia Legal
inclui atualmente 
os Estados do 
Amazonas, Acre, Pará, 
Amapá, Roraima, 
Rondônia, Tocantins 
e parte do Mato 
Grosso e Maranhão. 
Ao longo do livro, 
após o trecho sobre 
o Tratado de Madri, 
a palavra Amazônia 
será utilizada para 
signifi	car	Amazônia	
Legal.

Os europeus ficaram muito surpresos no início do século 
16 quando desembarcaram no vale do Amazonas e 
encontraram comunidades relativamente superpovoa-

das. Alguns assentamentos indígenas possuíam de 20 mil a 
50 mil habitantes. Entretanto, essas sociedades amazônicas 
sofreram grandes impactos a partir da chegada desses explo-
radores. Primeiro, com a invasão de vários aventureiros da 
Espanha, Holanda, França, Inglaterra e Irlanda em busca de 
supostos paraísos repletos de metais preciosos. Em seguida, 
durante o processo de ocupação do território, com a imposi-
ção do estilo de vida português em grande parte do que hoje 
é a Amazônia Legal.

Ao longo de 250 anos de conquista e colonização por-
tuguesa, muitos povos indígenas foram mortos pela arma de 
fogo dos conquistadores e sobretudo foram dizimados pelas 
doenças contagiosas trazidas pelos europeus (varíola, saram-
po, catapora, gripe, tuberculose e doenças venéreas). Dessa 
forma, as populações indígenas na Amazônia foram reduzidas 
de maneira drástica. À época do primeiro contato europeu 
havia aproximadamente 5,5 milhões de índios na bacia ama-
zônica, dos quais 3 milhões viviam no Brasil[1]. Atualmente há 
apenas cerca de 430 mil indígenas na Amazônia. 

Mas por que os europeus, principalmente os espanhóis e 
portugueses, vieram explorar a Amazônia no século 16? Essa 
história começa no final do século 15, quando Portugal e Es-
panha decidem navegar os mares em busca de riquezas nas 
Índias. Este é o período do ciclo oriental das navegações, que 
tinha por objetivo expandir as rotas comerciais. E vejam só, 
o navegador espanhol Cristóvão Colombo, buscando atingir 
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essas regiões ricas chegou ao continente americano! Isso ocor-
reu no dia 12 de outubro 1492, na ilha de Guanaani, no atu-
al arquipélago das Bahamas. Ele chamou esse lugar de ilha 
de San Salvador. Juntamente com outros exploradores espa-
nhóis, Colombo comandava uma nau, a Santa Maria, e duas 
caravelas chamadas Pinta e Niña. Em fevereiro de 1500, o 
comandante que havia conduzido a caravela Niña – Vicente 
Yañez Pinzón –, ainda em busca de um caminho para o Orien-
te, atingiu a foz do rio Amazonas, atual ilha de Marajó.

Assim, Pinzón foi o primeiro europeu a chegar no 
rio Amazonas, o qual denominou Santa Maria de la 
Mar Dulce. 

O resultado dessa expansão marítimo-comer-
cial foi a conquista de novas terras para Espanha 
e Portugal. Esse fato gerou tensões e conflitos 
e, por essa razão, foi assinado o Tratado de 
Tordesilhas em 7 de julho de 1494. O tra-
tado consistia numa linha imaginária que 
passava a 370 léguas ao oeste do arqui-
pélago de Cabo Verde (África). Esse me-
ridiano dividiu o mundo para Portugal e 
Espanha: as terras ao leste seriam por-
tuguesas e as terras ao oeste seriam es-
panholas. Assim, grande parte do que 
você conhece hoje como Amazônia, 
incluindo a região do Tapajós e a 
Calha Norte do Pará, pertencia 
formalmente aos espanhóis no 
século 16. De fato, a linha 
imaginária passava próxi-
mo da cidade de Belém. 
Portanto, quase todo o Es-
tado do Pará e o restante 
da Amazônia pertenciam à 
Espanha. 

Ciclo Oriental das 
Navegações 
Pesquise na 
biblioteca da sua 
cidade ou pela 
internet o que foi 
o ciclo oriental das 
navegações. Dicas 
para pesquisa: 
busque por 
Bartolomeu Dias e 
Vasco da Gama ou 
Pedro Álvares Cabral.

Vicente Yañez Pinzón 
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Depois de Pinzón, outros aventureiros europeus explo-
raram o percurso do rio Amazonas nos séculos 16 e 17. Dois 
desses exploradores se destacaram: o espanhol Francisco de 
Orellana (1542) e o português Pedro Teixeira (1637).

Francisco de Orellana 

O primeiro viajante espanhol a chegar na região do rio 
Amazonas e descobri-lo foi Vicente Pinzón, como vimos ante-
riormente. Contudo, a primeira expedição ao rio foi conduzida 
por um jovem espanhol da região da Estremadura, chamado 
Francisco de Orellana, que inicialmente seguia a expedição de 
um outro espanhol, Gonzalo Pizarro, ao longo do rio Napo 
(atualmente, no Peru). Um dos objetivos de Orellana era atin-
gir o El Dorado, um reino imaginário repleto de ouro gover-
nado por um nativo, o Homem Dourado, que recebia os visi-
tantes coberto com pó de ouro. Imaginava-se que o El Dorado 
ficava no Planalto das Guianas, região entre a Venezuela, a 
Guiana e o Brasil (no atual Estado de Roraima). 

A expedição de Orellana, 
em 1542, foi relatada pelo 
Frei Gaspar de Carvajal e 
durou oito meses. Vamos 

seguir essa crônica em 
quadrinhos:

Outros europeus
na Amazônia
Além dos portugueses e 
espanhóis, os franceses, 
holandeses, ingleses, 
alemães e irlandeses 
também tentaram 
conquistar a Amazônia 
no século 16. A França, 
a Inglaterra e a Holanda 
realizaram vários ataques 
corsários (piratas) e 
invadiram as possessões 
de Portugal e Espanha 
na América, África e Ásia. 
Isso porque não foram 
contempladas no Tratado 
de Tordesilhas.
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Em janeiro de 
1542, no rio Napo, 
a tripulação 
de Orellana 
ouve sons de 
tambores. 

A VIAGEM DE ORELLANA

Dias depois...

Contudo, Orellana fala a 
língua tucano dos índios, e 
tudo fica mais fácil. 
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Um novo barco maior é 
construído em 35 dias, 
e a viagem segue.

Após dias navegando, 
Orellana encontra 
índios amistosos da 
nação Apária.

Dois meses depois, os 
homens atingem um grande 
rio de águas escuras.

Este rio será 
o rio Negro.
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Mais adiante, No rio Nhamundá...

Orellana sonha 
com o El Dorado

Veja Carvajal, acho 
que estamos perto 
do El Dorado!

Grande lago que reflete a paisagem. À noite parece ser o espelho da lua...
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No dia seguinte, 
a tripulação é 
surpreendida por 
mulheres guerreiras 
do reino das Amurians.

“...elas invadem tribos vizinhas em busca de 
homens. Em seguida, aprisionam os guerreiros e... 

Depois do namoro, as índias 
mergulham no lago Espelho 
da Lua para receber da 
divindade Iaçi o muiraquitã...”

Um índio prisioneiro 
conta tudo que sabia 
sobre essa tribo:
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As meninas que 
nascem desse 
encontro 
amoroso são 
bem-vindas na 
tribo, enquanto 
os meninos são 
levados junto 
com os pais.

Depois de ouvir a história do índio 
prisioneiro e viajar por longos 
dias, a tripulação abatida abandona 
a expedição. A partir dessa grande 
aventura, as mulheres indígenas foram 
comparadas às Amazonas gregas. Por 
essa razão, la Mar Dulce passou a se 
chamar rio Amazonas. 

E assim vivem essas mulheres guerreiras, separadas dos homens. Em 
sua tribo, moram em casas de pedra e ensinam para as meninas a arte 
da guerra.

FIM
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A crônica de Carvajal revelou para o mundo que sociedades populosas e bem or-
ganizadas estavam presentes ao longo rio Amazonas. Contudo, durante muito tempo, 
pesquisadores duvidaram da objetividade desses relatos, considerando-os exagerados. 
Essa informação de que a Amazônia pré-colombiana era densamente povoada somente 
foi confirmada recentemente por meio das pesquisas arqueológicas. Além disso, as len-
das do El Dorado e das Amazonas tornaram-se importantes para a região amazônica 
na época da conquista, pois atiçaram o interesse de outros conquistadores europeus por 
riquezas e belezas na região.

Contudo, aos poucos, durante o século 16, os aventureiros espanhóis foram desis-
tindo de conquistar o vale do Amazonas, provavelmente por não terem encontrado ouro 
e outros metais e porque já tinham conquistado a riqueza 
dos incas no Peru. Além disso, os Andes eram uma barreira 
para chegar às cabeceiras do Amazonas. Restaram na re-
gião apenas os missionários religiosos. Os portugueses, por 
outro lado, aproveitando-se do fato de estarem sob domí-

Notícias do Reino

Em 1580, o rei 
Dom Sebastião 

morre e Portugal  fica 
sujeito à Espanha até 
1640. Nesse período, 

os portugueses estão 
delimitando seus 

territórios no Brasil. 

O Estado do 
Maranhão e Grão-
Pará foi criado por 
carta régia de 13 de 
junho de 1621. Era 
independente do 
Estado do Brasil e 
estava diretamente 
subordinado à 
Lisboa. Entre 1626 e 
1774, compreendia 
os atuais Estados 
do Ceará, Piauí, 
Maranhão, Pará e 
Amazonas. A capital 
era São Luís do 
Maranhão, embora 
Belém do Pará 
representasse no 
fi	nal	do	século	17	
importante centro 
comercial. A partir 
de 1755, o Estado 
foi desmembrado e 
passou a se chamar 
Estado do Grão-Pará 
e Maranhão.

nio espanhol, estavam dispostos 
a avançar as fronteiras e desres-
peitar o Tratado de Tordesilhas.

Quase um século mais tar-
de, em 1637, foi a vez do explo-
rador português Pedro Teixeira 
realizar uma das viagens épicas 
ao longo do rio Amazonas. 

Pedro Teixeira

O Estado do Maranhão e Grão-Pará foi criado em 
1621 pelos portugueses. Em 1637 era governado pelo coman-
dante-mor Jácomo Raimundo de Noronha que, na época, de-
cidiu enviar uma expedição ao rio Amazonas com cerca de 2 
mil pessoas, a maioria indígenas. Essa expedição – com o ob-
jetivo de firmar uma fronteira entre o Grão-Pará e o território 
que incluía o Peru, Equador, Colômbia e Brasil – partiria de 

Os indígenas denominavam o braço direito do rio Amazonas com 
infl	uência	das	águas	do	rio	Tocantins	Pa’ra	que,	em	tupi-guarani,	
signifi	ca	rio-mar.	O	portugueses	se	apropriaram	deste	nome	e	
passaram a chamar a região de Grão-Pará, ou seja, grande rio-mar. 
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Em 1637, Pedro Teixeira parte de

Cametá, comandando uma

expedição o�cial pelo rio Amazonas. A

incursão contava com 70 canoas,

70 soldados portugueses e 1.200 índios

guerreiros com mulheres e �lhos.

Em Quito, atual capital do

Equador, Pedro Teixeira é

bem recebido pelas

autoridades espanholas.

Onde uma parte da

expedição de Pedro

Teixeira permaneceu. Ao

longo de um ano houve

con�itos constantes com

os índios omáguas.

Observe no mapa o percurso da viagem. 

A Real Audiência 
de Quito ou 
Reino de Quito 
foi uma unidade 
administrativa do 
Império Espanhol 
que abrangia os 
territórios que hoje 
incluem o Equador, 
partes do norte 
do Peru, sul da 
Colômbia e norte 
do Brasil.

35

Cametá, no Pará, até Quito. Pedro Teixeira, nomeado capitão-mor, 
foi escolhido para comandá-la. Ele também foi instruído a verificar lo-
cais para a construção de fortes, manter a disciplina dos seus homens 
e tratar de forma amistosa os índios. Além disso, recebeu uma instru-
ção secreta que deveria ser aberta somente na volta da expedição. O 
jesuíta Cristóbal de Acuña foi o relator da viagem de volta de Pedro 
Teixeira e registrou o que ocorreu em Aguarico (no Equador) antes da 
expedição descer o Napo e o Amazonas até atingir o Pará novamente. 
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Em outubro de 1637... 

Durante 
a longa 

viagem pelo 
Amazonas, 
os homens 
observam 
os índios, 

reconhecem 
rios e 

elaboram 
mapas.

Esta é uma instrução 
secreta. Você deve 
abri-la somente na 
viagem de volta.

A VIAGEM DE PEDRO TEIXEIRA
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Alguns tripulantes sofrem com as 
doenças tropicais e desanimam.

Dias depois, Pedro Teixeira 
faz amizade com os índios.

Finalmente, chegam a Quito.
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Os espanhóis, embora desconfiados 
e incertos sobre o que fazer, 
recebem muito bem os portugueses.

A tropa permanece em Quito 
por mais de um ano.

Enquanto isso, em 1639, uma outra tropa de Pedro Teixeira deixada em 
Aguarico sofre ataques diários dos omáguas. 
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Quito, 
10 de 
fevereiro 
de 1639

Allonzo Salazar, autoridade de Quito, abastece com o necessário para o 
retorno de Pedro Teixeira ao Pará e Cristóbal de Acuña junta-se à frota 
para relatar a viagem.

De volta a Aguarico, Pedro Teixeira lê a 
instrução secreta, lança terra ao ar e diz:

“Em nome do Rei de 
Portugal, Felipe IV, tomo 
posse deste sítio e mais 

terras, rios, navegações e 
comércios.”

o governador Noronha é preso e 
mandado para Portugal...
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Tropa de resgate
Portugueses 
que partiam 
em expedições 
para	“resgatar”	
prisioneiros 
indígenas que seriam 
executados por tribos 
inimigas. De fato, os 
colonos portugueses 
incentivavam a 
guerra entre as tribos 
e a captura de índios 
para poder, em 
seguida, resgatá-los 
e escravizá-los.

[2] Exceto o Estado 
do Acre, que 
foi colonizado 
pelos espanhóis e 
pertenceu à Bolívia 
até o início do 
século 20. A sua 
incorporação ao 
território nacional 
ocorreu somente em 
1902.

A coroa portuguesa 
funda,	em	1669,	o	Forte	
de São José da Barra 
do Rio Negro, atual 
Manaus, no Estado do 
Amazonas, a mais de 
1.500 quilômetros de 
Belém, acessíveis apenas 
por água.

Como resultado da expedição de Pedro Teixeira, os limi-
tes portugueses passam a se estender a quase 6 quilômetros a 
partir de Belém. Entretanto, o avanço da ocupação portuguesa 
para o oeste da Amazônia começou em 1657, quando o cabo 
Bento Maciel Parente, no comando de uma tropa de resgate 
de índios, partiu de São Luís para chegar meses depois às 
margens do Tarumã, na região do rio Negro (atual Estado do 
Amazonas). A tropa fixou-se por algum tempo na foz do rio 
Tarumã, onde foi fincada uma cruz e rezada uma missa. 

A ocupação do território pelos portugueses ocorreu prin-
cipalmente por meio da evangelização dos indígenas e da 
exploração dos produtos naturais da floresta (as drogas do 
sertão), pois Portugal possuía recursos econômicos e demo-
gráficos moderados nesse período.

Essa ocupação durou um século, até a assinatura do Tra-
tado de Madri em 1750, pelo qual os reis de Portugal e Es-
panha entraram em acordo sobre os novos limites entre os 
territórios de seus países na América do Sul. Como o território 
amazônico já estava ocupado em sua maioria por portugue-
ses, a posse do que hoje conhecemos como Amazônia[2] ficou 
para Portugal. Além disso, a Espanha fora obrigada a fazer 
concessões na América, uma vez que já havia violado do Tra-
tado de Tordesilhas no Oriente. Desse modo, a Espanha ficou 
com os outros países amazônicos que atualmente falam a lín-
gua hispânica: Venezuela, Colômbia, Equador, Peru e Bolívia. 
As chamadas Guianas e Suriname foram posteriormente colo-
nizadas por ingleses, holandeses e franceses.
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Tratado de
Tordesilhas

Cristovão Colombo
atinge a América

14941492

Chegada de 
Vicente Yáñez Pinzón
à Amazônia

1500

1542

Expedição de
Francisco de Orellana

1637

Expedição de Pedro Teixeira

1657

Missões jesuíticas/ocupação
portuguesa da Amazônia

1700

Estabelecimento
das missões
religiosas

1750

Tratado de Madri
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SÉCULOS 17 e 18

Colonização:
Amazônia nos 
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Durante todo o período de colonização na Amazônia 
(1600 - 1823), os portugueses expulsaram outros euro-
peus (principalmente os espanhóis) da região, construí-

ram fortes, formaram vilas e cidades e converteram uma parte 
dos indígenas sobreviventes ao cristianismo. Além disso, força-
ram os nativos a trabalhar nas plantações, nas coletas das dro-
gas do sertão, como remadores de canoas nas viagens e como 
soldados na defesa e posse do território.

A “descida” de índios para as vilas e aldeias portugue-
sas afetou as diferentes culturas e modos de produção das po-
pulações indígenas que viviam nas margens do rio Amazo-
nas e seus afluentes. Nesse período houve esvaziamento das 
aldeias porque muitos indígenas deixavam de trabalhar para 
a sua própria família e comunidade para se dedicar às colô-
nias e, principalmente, porque a grande maioria foi morta por 
doenças, guerras e excesso de trabalho.

Observe o relato do Padre João Daniel da época em Te-
souro descoberto no máximo rio Amazonas (1722 - 1776):

COLONIZAÇÃO:
Amazônia nos séculos 17 e 18

“Descida” era 
a palavra usada 
quando os 
missionários 
conseguiam 
convencer indígenas 
a abandonar suas 
aldeias para viver 
em comunidade 
com os portugueses 
seguindo as suas 
regras católicas e seu 
sistema de produção.

“.... Mas no caso que finalmente se resolvam a sair dos 
seus matos, e descer para alguma missão, se ajusta pri-
meiro o descimento no ano antecedente porque dando a 
palavra os índios de saírem, também lha dão os missio-
nários de os irem buscar no ano seguinte; e não os tiram 
logo 1° para lhes darem tempo de fazerem as colheitas das 
suas roças, 2° para entretanto lhes fazerem roças, searas, 
e casas na missão onde os querem ajuntar, ou em alguma 
paragem, que julgam mais acomodada, se é que querem 
fundar missão de novo.”
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Feitoria
Galpão onde 
os produtos da 
fl	oresta	eram	
armazenados 
para a exportação 
(Portugal). A 
feitoria era 
administrada 
pelo feitor que 
efetuava as trocas e 
negociava produtos 
em nome do rei.

Nas vilas e aldeias amazônicas, na PRIMEIRA FASE da colo-
nização (1600 - 1700), os portugueses passam a desenvolver 
e refinar as práticas comerciais e políticas já aplicadas nas suas 
colônias da África e Índia. Por exemplo, a coleta das drogas do 
sertão/feitorias, o sistema de capitanias e as missões religiosas. 

Drogas do Sertão/Feitorias 

A incipiente economia da Amazônia estava baseada na ex-
tração de produtos naturais da floresta. Ou seja, a região, assim 
como o restante do Brasil colonial, era fornecedora de produtos 
primários para a Europa. Entre eles estavam cravo, canela, sal-
saparrilha, castanhas, cacau, tinturas, fibras, ervas medicinais, 
peles de felinos, jacarés e lontras, animais vivos como papagaios 
e araras, ovos de tartaruga, gordura de peixe-boi etc. Além dis-
so, extraíam-se madeiras valiosas, as chamadas madeiras de 
lei. As diversas especiarias coletadas eram consumidas local-
mente e também comercializadas por meio das feitorias.

Na época, os colonos e missionários dependiam princi-
palmente do trabalho dos indígenas como coletores dos pro-
dutos naturais e remadores.

Os colonos e os missionários também cultivavam pro-
dutos trazidos de outras regiões tropicais como a cana-de-
-açúcar, o algodão e o tabaco. Assim, os índios aldeados 
também eram destinados a trabalhar nessas lavouras, de-
sempenhando papel fundamental na ocupação e manuten-
ção da região amazônica. 
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Guerra justa
Guerra declarada 
aos pagãos pelo rei 
e Igreja Católica no 
século 16. A partir 
de 1600, a guerra 
justa também 
era declarada 
aos índios que 
difi	cultavam	o	
comércio e a 
expansão das 
conquistas 
coloniais 
portuguesas.

Essa força de trabalho foi conquistada graças à atuação 
dos missionários na “descida” e na conversão dos índios, às 
guerras justas e às tropas de resgate e de caça aos índios 
pelos colonos.

A conquista dos indígenas pelos portugueses ocorreu por 
causa de algumas características desses pioneiros: eles conhe-
ciam a língua tupi e o modo de vida dos índios e exploravam 
a rivalidade de algumas tribos como arma de conquista. Além 
disso, tinham arma de fogo e técnicas de combate.

Sistema de Capitanias

Desde o início da colonização portuguesa, o Brasil estava 
dividido em capitanias hereditárias, ou seja, terras brasileiras 
doadas para nobres e pessoas de confiança do rei de Portugal, 
nomeados donatários. Os seus objetivos eram colonizar e de-
fender o território e administrar os índios. Aos donatários era 
permitido explorar as riquezas minerais e vegetais da Amazô-
nia. E as terras, doadas pelo rei, passavam de pai para filho. 
No Estado do Maranhão e Grão-Pará, as principais capitanias 
estavam sob a jurisdição direta da Coroa Portuguesa (Pará, 
Maranhão e Piauí), enquanto as outras pertenciam aos capi-
tães donatários (Caetê, Cametá, Joanes e Cumã).

Esse sistema de capitanias na Amazônia começou a ruir 
no final do século 17, quando o Estado do Maranhão e Grão-
-Pará lutava para sobreviver com poucos recursos e mão de 
obra escassa. A colônia, nessa região, estava abandonada 
pela Coroa Portuguesa e, com pouca atividade comercial, as 
famílias ficavam sobrecarregadas com suas despesas. Assim, 
empobrecidos, os poucos colonos brancos dependiam do tra-
balho dos índios escravos, obtidos pelas tropas de resgate, os 
quais ajudavam a manter os negócios. Diferente de outras co-
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lônias no restante do Brasil havia poucos escravos negros no 
Maranhão e Grão-Pará. E, agravando ainda mais a situação, 
em 1690, uma terrível epidemia de varíola devastou a força de 
trabalho indígena. Nesse período, Portugal também enfrenta-
va uma grave crise econômica.

Missões Religiosas

No final do século 17, na região amazônica, não havia 
alternativas econômicas nem capital para desenvolver qual-
quer atividade diferente da exploração das drogas do sertão. 
Portanto, a ordem de Portugal nesta SEGUNDA FASE da colo-
nização (1700 - 1755) era intensificar a construção de mis-
sões e aldeamentos na colônia administrados por religiosos 
(principalmente jesuítas). O objetivo era dar continuidade à 
ocupação e expansão do território por meio da catequese e do 
trabalho agrícola, com base na experiência milenar dos índios. 
Além disso, ordenou-se a construção de um sistema de defesa 
(fortes) para assegurar o domínio da área.

Desde o início da colonização, os residentes, as autori-
dades da colônia e os missionários pediam à Coroa que 
escravos africanos fossem introduzidos na região para 
o cultivo de roças e lavouras. O registro 
mais antigo dessa introdução, no Pará, 
é de 1682. Estima-se que nessa época 
os escravos negros somavam menos de 
600 indivíduos, valor inferior ao dese-
jado pela Companhia de Comércio do 
Maranhão (1682 - 1685), que pretendia 
introduzir na região 500 escravos por 
ano. Assim, a exploração da mão de 
obra escrava africana era incipiente.
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Os missionários, como vimos, partiam em expedições 
ao interior da floresta para “descer” os indígenas e trazê-los 
aos aldeamentos. Ali, eles eram divididos para trabalhar nas 
propriedades rurais de colonos portugueses, nas missões das 
ordens religiosas e para o governo. 

Para os missionários, catequizar os índios era, além de en-
sinar a moral cristã, retirá-los da barbárie e integrá-los à socie-
dade da colônia. Assim, entre os valores europeus repassados 
aos povos indígenas estava principalmente a função do traba-
lho. O índio deveria tornar-se um bom cristão e trabalhador. 

Nesse período, os missionários seguiam a ordem da Co-
roa Portuguesa de continuar convertendo os índios ao cristia-
nismo e usar o seu trabalho para manter a missão. Das ordens 
religiosas, os jesuítas eram os mais energéticos, disciplinados e 
instruídos. Por essa razão, eles tinham um grande domínio sobre 
as populações indígenas e muita influência sobre a Coroa. 

Os padres da Companhia de Jesus possuíam grandes fa-
zendas para a criação de gado na ilha de Marajó; administra-
vam comércio de couros e produtos agrícolas (algodão, taba-
co e arroz) e também de ervas medicinais e tinturas extraídas 
das plantas. No final do século 17 e início do século 18, eles 
haviam enriquecido com os negócios ligados ao trabalho in-
dígena. Em contrapartida, os colonos portugueses estavam 
empobrecidos, pois tinham acesso limitado à mão de obra 

dos índios, bem como não possuíam 
recursos para adquirir escravos negros 
africanos. Também tinham dificuldades 
para lidar com as características do am-
biente tropical: insetos, parasitas, clima 
quente e solos de baixa fertilidade. 

Dessa forma, a relação entre colo-
nos e jesuítas era tensa, pois ambos, in-
teressados nos índios para trabalhar em 
suas fazendas e missões, disputavam a 
administração dessa mão de obra. Os 
colonos frequentemente acusavam os 

Segundo Darcy Ribeiro, 
os missionários viam os 
índios como fonte de 
pecado, pois andavam 
nus, participavam de 
ritos pagãos, praticavam 
o infanticídio, o incesto 
e muitas vezes comiam 
carne humana.

recursos para adquirir escravos negros 
africanos. Também tinham dificuldades 
para lidar com as características do am-
biente tropical: insetos, parasitas, clima 
quente e solos de baixa fertilidade. 

nos e jesuítas era tensa, pois ambos, in-
teressados nos índios para trabalhar em 
suas fazendas e missões, disputavam a 
administração dessa mão de obra. Os 
colonos frequentemente acusavam os 
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padres de possuírem regalias fiscais e de não precisarem pagar 
salário (na época, tecidos de algodão e ferramentas) aos ín-
dios. Por outro lado, os jesuítas repudiavam a escravidão e os 
maus-tratos aos índios praticados por esses colonos. O fato é 
que as leis sobre o cativeiro indígena nesse período oscilavam 
entre a sua liberdade (defendida pelos jesuítas) e escravidão 
(praticada pelos moradores da colônia). 

A lei real de 1680 dividiu os indígenas aldeados desta 
forma: 

À disposição dos 
missionários:

para ajudar na conversão de 
outros índios, trazendo-os 

para os povoados.

Trabalhadores: 
envolvidos na agricultura 
de subsistência e coleta 
de drogas do sertão.

Distribuídos pelo 
governo para os colonos:
nesta época, apenas 
20% dos índios estavam 
disponíveis para os 
fazendeiros. 

Os indígenas eram explorados sem piedade, uma vez 
que os europeus dependiam deles para absolutamente tudo. 
Observe o relato do Padre Antônio Vieira sobre o trabalho in-
dígena por volta de 1653:

“Nenhum desses índios trabalha exceto mediante vio-
lência e força. O trabalho é excessivo, e muitos morrem 
todos os anos, já que a fumaça do tabaco é muito vene-
nosa. Eles são tratados com mais ruideza que os escra-
vos, são chamados dos nomes mais feios e ficam muito 
ressentidos; sua comida é quase nada; seu pagamento é 
[irrelevante].”
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Influenciada pelos jesuítas, a Coroa Portuguesa passou a 
restringir ainda mais a mão de obra indígena para os colonos. 
Dessa forma, uma nova carta real emitida seis anos depois da 
lei de 1680 estipulou que os empregadores deveriam pagar um 
salário aos trabalhadores indígenas e fornecer-lhes alimentação. 

Nessa disputa entre colonos e missionários, os indígenas, 
embora em maior número na região, eram em geral os mais 
fracos. Contudo, muitas vezes, revoltados com os trabalhos 
forçados, organizavam-se para resistir às tropas de resgate. Por 
exemplo, no início do século 18, o líder manau Ajuricaba
conseguiu reunir, depois de quatro anos de trabalho de persu-
asão, mais de 30 nações do Rio Negro numa só confederação 
para combater essas tropas na região.

As disputas com os colonos e também entre as próprias 
ordens religiosas (carmelitas, jesuítas, mercedários, capuchi-
nos e franciscanos) exigiu a emissão de várias cartas régias 
para fixar as suas áreas de atuação:

• os franciscanos de Santo Antônio receberam as missões 
do Cabo do Norte, Marajó e norte do rio Amazonas;

• os jesuítas ficaram com as dos rios Tocantins, Xingu, 
Tapajós e Madeira;

• os franciscanos receberam as da Piedade e do Baixo 
Amazonas, tendo como centro Gurupá;

• os capuchinhos também ficaram com o Baixo Amazo-
nas;

• os mercedários receberam as do Urubu, Anibá, Uatu-
mã e trechos do Baixo Amazonas; e

• os carmelitas ficaram com as dos rios Negro, Branco e 
Solimões.

Essas missões religiosas, assim como os fortes constru-
ídos nesse período, deram origem a algumas vilas ao longo 
da margem esquerda do rio Amazonas. As mais antigas são 
Óbidos e Curuá (Veja na página 52 exemplos dessas ordens 
no Baixo Amazonas).

Em 1750 começa em Portugal o reinado de D.José I, o qual 
foi marcado pelas políticas do seu primeiro-ministro, Sebastião 
José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal. Esse político 
reorganizou as leis, a economia e a sociedade portuguesa, mo-

Os colonos brancos, 
em menor número na 
região, constantemente 
precisavam solicitar 
indígenas aos padres, 
mas nem sempre 
obtinham essa mão 
de obra. Ou seja, os 
indígenas viviam em 
grande parte sob a 
administração dos 
missionários, afastados 
dos colonos.

Os indígenas da  Amazônia 
rejeitavam qualquer tipo de 
poder central controlador. 
Dessa forma, as tribos 
estavam pulverizadas e, por 
essa razão, eram mais fáceis 
de serem capturadas pelos 
portugueses.
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Ajuricaba
O grande líder dos índios manau, Ajuricaba, vivia na região da 
atual Manaus e Manacapuru, no Estado do Amazonas. No iní-
cio do século 18, ele conseguiu reunir mais de 30 nações do Rio 
Negro para guerrear contra os portugueses. Ajuricaba distinguia 
bem os diversos europeus que entravam no território. Dos ho-
landeses, ele conseguiu armas de fogo, pólvora e instrutores. O líder manau levava a 
bandeira da Holanda hasteada em sua canoa, num ato de desafio ao governo por-
tuguês. Com armas, os manaus atacavam as missões do Rio Negro para impedir que 
os portugueses escravizassem os indígenas dentro da sua área de influência.

Os conflitos ocorreram basicamente na área do baixo rio Negro (Manaus) até o rio 
Branco (Boa Vista) de 1723 a 1727. O sistema de vigilância organizado por Ajurica-
ba dificultava o deslocamento dos portugueses pelos rios e lagos. Além disso, suas 
táticas de guerra contavam com as grandes distâncias entre as principais localidades 
do Grão-Pará e Rio Negro, o que impedia uma resposta rápida dos portugueses.

Contudo, o governador da Província, João da Maia da Gama, organizou uma po-
derosa força punitiva sob o comando do capitão João Paes do Amaral em 1728. 
O líder indígena foi capturado e enviado a Belém. Durante a viagem, acorrentado, 
preferiu atirar-se às águas e cometer suicídio a ser morto pelo inimigo. O seu povo 
e os próprios portugueses consideraram o suicídio de Ajuricaba um ato heróico.

dernizando o país. Marquês de Pombal também era responsável 
pela administração da colônia portuguesa no Brasil. 

O período da administração pombalina corresponde 
à TERCEIRA FASE da empresa colonial na Amazônia (1757 - 
1798), marcada pela criação do Diretório dos Índios e pela 
expulsão de todos os jesuítas da região em 1759.

Pombal era contra o domínio dos padres jesuítas sobre os 
índios na colônia e os acusava de praticarem comércio ilegal 
e de incitarem as populações indígenas contra a Coroa Por-
tuguesa. O poder dos jesuítas, cada vez maior, era portanto 
um desafio ao governo. Após a sua expulsão em 1759, toda 
a riqueza acumulada pelos jesuítas foi confiscada e vendida: 
135 mil cabeças de gado, 1.500 cavalos, 22 fazendas, edifí-
cios, plantações de cacau, entre outras benfeitorias.



No Diretório do Índios,

a população indígena,

embora livre, continuava a

trabalhar como escrava.

Foram construídos em 1760  pelos portugueses em locais
estratégicos para assegurar a posse do terrítório e
evitar invasões.

*

Almeirim
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Diretório dos Índios 

Marquês de Pombal 

1757

Expulsão dos
jesuítas da
Amazônia

1759

1760

Construção da linha
de fortes na
região do rio Negro
e foz do Amazonas.
Nascimento das vilas

18231798

Tratado de Madri

17501700

Estabelecimento
das missões
religiosas

1657

Missões jesuíticas/ocupação
portuguesa da Amazônia
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DOS ÍNDIOS

Meados do século 18:
O DIRETÓRIO 
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Marquês de Pombal
ordenou que cada 
vila ou aldeia tivesse 
uma escola, com 
um mestre para os 
meninos e outro para 
as meninas. A ordem 
era também abolir 
as línguas indígenas 
e falar e ensinar 
apenas português. 
Assim, os nomes 
indígenas de aldeias 
foram substituídos 
por nomes de vilas 
portuguesas. Da 
mesma forma, os 
índios passaram a 
assumir sobrenomes 
portugueses. 

Os aldeamentos formados por indígenas catequisados 
durante o trabalho dos missionários nos séculos 16 e 
17 passaram no século 18 para a condição de vilas ou 

aldeias. 
Nesse período, Marquês de Pombal retirou o caráter 

religioso dessas formações populacionais e buscou transfor-
mar o índio em um trabalhador livre. Assim, um decreto de 
1755 impedia que os missionários controlassem as aldeias 
indígenas. Ou seja, qualquer colonizador europeu podia ter 
acesso a elas. Embora esse decreto afirmasse que os índios 
deviam ter os mesmos direitos que os cidadãos livres co-
muns, na prática, não foi dado a eles o direito de administrar 
suas próprias aldeias. Isto é, Pombal colocou, no lugar dos 

missionários, colonos portugueses (diretores) 
para conduzir a mão de obra indíge-

na nessas novas vilas e aldeias. 

Meados do século 18:
O DIRETÓRIO DOS ÍNDIOS

.
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Em meados do século 18, Portugal acelerou o trabalho de 
povoamento e demarcação das fronteiras para garantir a posse 
do território. Nesse período, a Companhia Geral do Comércio do 
Grão-Pará e Maranhão (1755-1778) foi estabelecida e uma nova 
leva de escravos negros africanos foi introduzida na Amazônia. 
O objetivo era intensificar os negócios agroindustriais na região. 

Os negros eram uma alternativa necessária para a su-
posta liberdade dos indígenas. Além disso, eles eram mais 
resistentes às doenças e eram considerados mais trabalhado-
res pelos portugueses. Os escravos africanos, nesse período, 
trabalhavam na monocultura de produtos para a exportação, 
geralmente cacau, café, arroz e açúcar. Os índios, em contra-
partida, cultivavam mandioca e arroz para o consumo local. 
E, principalmente, estavam envolvidos nas árduas expedições 
anuais de coleta nas florestas. 

O irmão do Marquês de Pombal, Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado, governava a Capitania do Grão-Pará 
no início do Diretório dos Índios. Em sua administração, ele 
decidiu dividir essa capitania para cortar gastos e obter um 
maior controle do território. Dessa forma, por carta régia de 
3 de março de 1755 é criada a Capitania de São José do Rio 
Negro (atual Estado do Amazonas e parte do Estado de Ro-
raima), instalada inicialmente na cidade de Barcelos (a sede 
da Capitania mais tarde foi transferida para o  Lugar da Bar-
ra, atual Manaus). Assim, o agora denominado Estado do 
Grão-Pará e Maranhão passou a compreender quatro capita-
nias: São José do Rio Negro, Grão-Pará, Maranhão e Piauí. 

Mendonça Furtado, em suas estadias na região do rio 
Negro e Amazonas, constatou que os colonos e o governo real 
ainda dependiam fortemente do trabalho indígena. E, por essa 
razão, afirmou que se aos índios fosse dado o direito de cuidar 

As culturas de cana-
de-açúcar, algodão, 
tabaco, cacau e café 
– desenvolvidas na 
Amazônia – não eram 
tão lucrativas como as 
do Nordeste e Sudeste 
do país. Isso devido ao 
clima quente da região, 
à estação chuvosa 
longa, aos solos pobres 
e à vegetação agressiva 
favoráveis a insetos, 
fungos e doenças que 
difi	cultavam	o	cultivo	
desses produtos.

Nesse período, Marquês 
de Pombal enviou para 
Belém o arquiteto italiano 
Giuseppe Antonio 
Landi, de Bolonha. 
Ele viveu 38 anos na 
região amazônica, onde 
projetou igrejas e casas 
elegantes. Landi também 
importou mangueiras 
da Ásia e as introduziu 
em Belém. Além disso, 
escreveu o primeiro 
estudo	de	fauna	e	fl	ora	
do Pará, que nunca foi 
publicado. Nas últimas 
décadas do século 18, 
Belém era umas das três 
melhores cidades da 
América portuguesa. 
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das suas próprias vilas, eles passariam a recusar o trabalho 
para outros. Em um decreto de 21 de maio de 1757 declarou:Índios e o trabalho 

agrícola
Ao empregar o índio nas 
lavouras, os portugueses 
encontraram três 
principais	difi	culdades.	
Primeiro, os homens 
indígenas recusavam-se 
a trabalhar no cultivo 
e colheita de plantas, 
uma vez que em muitas 
tribos essas tarefas 
deviam ser realizadas 
apenas pelas mulheres 
(fertilidade). Segundo, 
eles repudiavam a ideia 
de trabalhar para outros, 
pois em suas tribos o 
trabalho sempre era 
realizado coletivamente. 
E, por último, eles 
eram totalmente 
alheios ao conceito de 
superprodução para 
exportação e lucro. 

“Devendo executar as duas leis de 6 e 7 de junho de 
1755, pelas quais sua Majestade foi servido mandar de-
clarar a liberdade de todos os índios deste Estado […], 
reconhecendo eu, como quem está lidando com eles 
continuamente, e como quem tem vivido nas suas povo-
ações mais de dois anos, que as piíssimas intenções de 
sua Majestade ficariam frustradas, se absolutamente se 
entregasse a estes miseráveis e rústicos ignorantes o go-
verno absoluto da quantidade de povoações, que consti-
tuem este grande Estado.”

Assim, nas vilas portuguesas durante os quarenta anos 
do Diretório dos Índios, a população indígena foi fortemente 
empregada: 

Nas fazendas ou
nas lavouras. 

Na coleta das 
drogas do sertão 

em expedições 
anuais. 

Como remadores 
ao longo do rio 
Amazonas. 
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A legislação 
do Diretório 
considerava que 
os índios não eram 
capazes de lidar 
com o dinheiro. 
Portanto, no século 
18, não havia 
moeda corrente na 
Amazônia. 

De acordo com o 
relatório do ouvidor 
Ribeiro de Sampaio, 
durante o período do 
Diretório, os serviços 
prestados pelos 
indígenas dividiam-se 
desta forma: 28% do 
tempo dos homens 
era empregado nas 
expedições de coleta 
de drogas do sertão; 
26% em serviço misto 
e agrícola; 21% em 
trabalhos para o Estado; 
15% para os colonos; 
6% na pesca; e 4% para 
funcionários da aldeia. 

Os índios trabalhavam para os diretores de suas aldeias, 
para os colonos particulares e para o governo. A taxa de pa-
gamento pelo trabalho indígena foi fixada em 1751 e era ex-
pressa em termos de dinheiro. Contudo, os colonos e os fun-
cionários do governo convertiam os valores correspondentes 
em metragens de tecido de algodão. Além disso, os indígenas 
submetidos ao Diretório sobreviviam com uma dieta de quase 
fome de cerca de 8 litros de farinha de mandioca por família 
para um mês.

O comércio nesta época era baseado em mercadorias e 
crédito. Nesse sistema (aviamento), o comerciante adiantava 
(entregava) bens de consumo (geralmente roupas simples de 
algodão e ferramentas de trabalho) ao empregado. Este os pa-
gava com os produtos extrativistas e agrícolas. A troca era de-
sigual porque o comerciante entregava esses bens com preços 
mais altos e recebia como pagamento produtos extrativistas e 
agrícolas com preços bem abaixo do mercado. Além disso, os 
trabalhadores indígenas recebiam apenas uma parcela peque-
na do lucro da venda dos produtos, pois antes pagavam-se os 
intermediários (diretor, cabo e Estado) e o dízimo para a Igreja. 

Assim, a força de trabalho nos anos do Diretório era com-
posta por índios escravizados ilegalmente e escravos africanos 
legalizados.

Além disso, o governo das capitanias concedia licen-
ças a colonos privilegiados para impedir que os índios tra-
balhassem livremente para quem desejassem. O colono que 
possuía essas licenças acabava escravizando os indígenas. 
Eles muitas vezes fugiam do trabalho duro, dos castigos bru-
tais e do modo de vida europeu e, assim como os negros 
escravos nesta época, formavam quilombos ou mucambos. 
Outra causa comum das fugas eram as doenças. Entretanto, 
os indígenas que fugiam das doenças, às vezes já infecta-



Principais mucambos do Grão-Pará

Quilombo
Maravilha

(rio Trombetas)
2.000

pessoas
(1854)
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dos, acabavam por transmiti-las aos outros membros da tribo 
que moravam no interior da floresta, provocando a morte de 
muitos indivíduos. Alguns mucambos situavam-se nos tribu-
tários mais ao norte do Amazonas como o rio Trombetas, na 
serra do Tumucumaque e na vertente das Guianas. 

Nos quarenta anos do Diretório dos Índios, o número de 
indígenas trabalhadores envolvidos com esse sistema sofreu 
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Os piores ataques 
de varíola e sarampo 
ocorreram em 1748 e 
1750. Nas proximidades 
de Belém morreram 
cerca de 40 mil pessoas. 
Sobre a epidemia de 
varíola no Maranhão e 
Pará, o jesuíta alemão 
João Felipe Bettendorf 
escreveu:	“A	cor	da	pele	
dos índios contaminados 
mudava de avermelhada 
para negra; seu cheiro 
era terrível; e alguns 
eram atingidos com tanta 
força que pedaços de 
carne caíam deles.”

uma grande redução. Em 1757 havia cerca de 30 mil indíge-
nas, enquanto em 1798 restavam apenas cerca de 19 mil (final 
do Diretório dos Índios). Os índios submetidos a esse sistema 
sofreram com o excesso de trabalho e maus-tratos praticados 
por diretores escolhidos entre colonos e oficiais militares da 
colônia. Esses homens, diferente dos padres que conduziam as 
antigas missões, eram rústicos e despreparados. 
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Sobre eles, o naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire escreveu:

“Pombal queria diretores que fossem seres razoáveis. Os que foram dados aos ín-
dios eram homens imorais, gananciosos, por vezes, até  mesmo foragidos da justiça, 
e tornaram-se dé spotas terríveis…”
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Negros na Amazônia
Em 1755, após o terremoto de Lisboa, 
Portugal decidiu explorar ainda mais as 
riquezas da Amazônia e, por essa razão, 
intensificou o tráfico de escravos da África 
para a região. Estima-se que entre 1755 e 
1815, cerca de 51 mil escravos africanos 
chegaram ao porto de Belém. No entan-
to, a população de escravos na Amazônia 
ainda era pequena, se comparada à de 
outras regiões brasileiras. 

O trabalho forçado e desumano no perío-
do do Diretório dos Índios uniu indígenas e 
negros da Amazônia. Os índios ensinaram 
aos negros como sobreviver na floresta e, 
assim, quando estes se revoltavam contra 
os abusos e maus-tratos e conseguiam fugir, 
escondiam-se na mata e criavam quilom-
bos para se proteger. Na época, uma rede 
de quilombos formava um arco que come-
çava no território do Maranhão e terminava 
no Amapá. Essas áreas eram estratégicas, 

pois ofereciam proteção natural (chapadas, 
cachoeiras, serras) e recursos naturais para 
a sobrevivência (peixes, caça e castanhas). 
Contudo, os foragidos, muitas vezes, eram 
resgatados por expedições violentas condu-
zidas por capitães do mato. Os negros do 
Grão-Pará eram basicamente oriundos de 
Bissau e Cacheu, na região da Guiné.

Reunidos nos quilombos, os negros po-
diam manifestar livremente sua cultura e 
sua forma coletiva de trabalhar a terra tra-
zidas da África pelos seus descendentes. 
As músicas, danças, festas, brincadeiras e 
rituais puderam ser reavivados nessas co-
munidades e até hoje estão presentes em 
algumas regiões. Com o fim da escravidão, 
em 1888, os quilombolas não precisavam 
mais fugir nem se esconder do homem 
branco. Em muitos locais continuaram vi-
vendo em comunidades e também passa-
ram a se relacionar com as cidades.



O cacau é originário 
da	fl	oresta	tropical	
e ocorre numa 
região que vai da 
Amazônia até o 
México. A maioria 
dos botânicos 
acredita que a planta 
cresceu inicialmente 
nas cabeceiras do rio 
Amazonas, no Peru.
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Prosperidade na Colônia

As aldeias do Diretório eram incentivadas a cultivar pro-
dutos básicos como mandioca, arroz, milho e algodão. Nos 
anos de relativa prosperidade predominou na Amazônia o cul-
tivo do cacau (já bastante explorado no período das missões), 
responsável por 60% das exportações em meados do século 
18, principalmente nos anos 1730. Embora tenha havido um 
declínio intenso da população trabalhadora indígena (provo-
cado por epidemias de sarampo e varíola em 1748 e 1750), 
a importação acelerada de escravos africanos em meados 
daquele século fez ressurgir essas plantações. O Pará chegou 
a exportar 600 toneladas por ano ao longo dos 23 anos da 
Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão. 

Já no final do século 18, o cultivo do arroz foi em parte o 
responsável pela prosperidade do Baixo Amazonas. A região era 
produtora de arroz da variedade Carolina que havia sido introdu-
zido pelo irlandês Laurence Belfort. Na década de 1780, o Grão-
Pará e o Maranhão excederam a produção do restante do Brasil.



O cacau estava em 
voga nesta época por 
causa do consumo 
do chocolate na 
Europa. E, quando as 
guerras napoleônicas 
impediram que a 
Inglaterra importasse 
cacau da Venezuela, a 
Amazônia aumentou 
suas exportações. 
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Fim do Diretório dos Índios

Em 1777, o rei de Portugal Dom José I morre e, consequente-
mente, o sistema do Diretório dos Índios no Brasil criado por Mar-
quês de Pombal começa a ser contestado. Nas duas últimas décadas 
do século 18, a redução acentuada da população indígena motivou a 
abolição desse sistema em 12 maio de 1798 pelo príncipe regente D. 
João VI. As causas do despovoamento das aldeias do Diretório (que 
proibia por lei a escravidão indígena) foram principalmente as doen-
ças e a fuga dos indígenas provocadas pelo excesso de maus-tratos 
praticados por seus diretores. Além disso, os colonos da Amazônia 
não reagiram na época ao contexto mundial da passagem do mer-
cantilismo para o capitalismo, voltando-se apenas à defesa dos seus 
próprios interesses econômicos locais. 

Cegos pela ignorância, esses diretores foram os responsáveis 
pela ruína do sistema, uma vez que exauriram a principal riqueza 
da região, ou seja, a mão de obra indígena – o “ouro vermelho” da 
Amazônia. Sem o trabalho dos índios nas lavouras, nas expedições 
para a coleta das drogas do sertão e na construção de fortes e edifí-
cios, a colônia portuguesa não teria prosperado nessa região.
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No final do século 18, as aldeias ao longo dos 
rios da Amazônia estavam vazias e começaram a 
ser habitadas por migrantes brancos descendentes 
dos caçadores de escravos, dos homens que chega-
ram com os comissários de fronteira e dos soldados 
de guarnição. Entretanto, o número de colonos era 
reduzido; havia apenas pequenos grupos de chou-
panas nas margens dos rios, distantes uns dos ou-
tros.

Observe o relato de Alexandre Rodrigues Ferrei-
ra em Viagem filosófica pelas capitanias do Grão-Pará, 
Rio Negro, Mato Grosso e Cuiabá:

“...Se veem lugares naquele rio que antes 
eram habitados por inúmeros selvagens, mas 
que agora não mostram nenhum sinal de vida, 
apenas ossos dos mortos. E os que escapa-
ram do contágio não escaparam do cativeiro 
[como trabalhadores forçados].”
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O fim do regime e um decreto do rei reafirmaram que os 
índios eram livres tanto quanto os demais cidadãos da época. 
Contudo, eles de fato eram compelidos a trabalhar para o Es-
tado ou colonos particulares se não tivessem uma casa e uma 
ocupação fixa. Também tinham de servir em um corpo de mi-
lícia. Além disso, era permitido a qualquer imigrante explorar 
os recursos naturais das terras indígenas. 

A partir de 1799, os indígenas remanescentes foram sen-
do removidos das aldeias que haviam sido administradas pelo 
Diretório e, juntamente com negros e mestiços, passaram a 
morar nos igapós e várzeas perto de cidades como Belém. 
Essa nova força de trabalho estava dedicada à extração de 
produtos silvestres e de ovos de tartaruga para produção de 
óleo e às lavouras de fumo, algodão e café, além de desempe-
nhar funções na carpintaria e curtição de couro.

Divisão política da 
época
Após a criação da 
Capitania de São José 
do Rio Negro em 1755, 
o Estado do Grão-Pará 
e Maranhão foi dividido 
em duas unidades 
administrativas: o Estado 
do Grão-Pará e Rio 
Negro (sede em Belém) e 
o Estado do Maranhão e 
Piauí (sede em São Luís). 
Entretanto, em 1774, 
esses dois Estados foram 
extintos e suas capitanias 
fi	caram	submetidas	ao	
Estado do Brasil (sede na 
cidade do Rio de Janeiro).

Os índios sempre resistiram bravamente aos abusos 
da colonização europeia. No entanto, para a mentalidade 
racionalista da época, essa resistência era sinal de impru-
dência e turbulência. Os europeus consideravam os indí-
genas seres humanos rudimentares e infantis, portanto, 
não outorgavam a eles o direito à terra. A expropriação 
do índio nunca foi pacífica na Amazônia, ao contrário, 
sempre ocorreu sob repressão. Em 1729, por exemplo, 
20.800 indígenas da etnia mura, habitantes do rio Japu-
rá, foram trucidados por um comando militar português. 
Isso porque os muras eram ferozes guerreiros que não 
aceitavam a dominação branca. As táticas de guerra dos 
muras incluíam ataques e emboscadas rápidas e o uso 
de grandes arcos suportados pelos pés capazes de lançar 
flechas para atravessar um boi.  
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Diretório dos Índios 

Marquês de Pombal 

1757

Expulsão dos
jesuítas da
Amazônia

1759

1760

Construção da linha de fortes na
região do rio Negro e foz do Amazonas.
Nascimento das vilas

1823 18351798

Fim do Diretório
dos Índios

175017001657
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Amazônia
no início do 
SÉCULO 19
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No início do século 
19,	navegar de 
Belém para Lisboa 
(20 dias) era mais 
rápido do que para 
o Rio de Janeiro (3 
meses) por causa 
dos ventos mais 
favoráveis. A partir 
de 1850, o barco a 
vela na Amazônia 
começou a ser 
substituído pelo 
barco a vapor. 

Amazônia no início do século 19

Ogoverno na Amazônia tornou-se mais presente e organi-
zado no início do século 19. Nas cidades maiores, após 
programas econômicos voltados para a agroindústria e 

manufatura, proprietários e comerciantes surgem como classe 
social distinta e diretamente conectada com Lisboa. Esses ho-
mens de negócios, além de abastecerem a região, exportavam 
largamente açucar, algodão, anil e cacau. Eram médios e pe-
quenos proprietários que haviam se desenvolvido no período 
pombalino. Os laços familiares, os interesses comerciais e as 
facilidades de navegação estreitaram essa ligação. 

Entretanto, a economia da região ainda estava baseada 
nas atividades extrativas e era pouco desenvolvida tecnica-
mente. Como vimos anteriormente, os negócios na Amazô-
nia dependiam muito da mão de obra indígena, a qual foi 
declinando drasticamente ao longo dos primeiros séculos 
de colonização. Neste período (início da industrialização no 
mundo), os preços dos produtos caíram e os novos desafios 
para a Amazônia colonial foram resolvidos por meio de ta-
xações excessivas sobre os produtos naturais e cultivados. 
Essa iniciativa levou a região à decadência econômica. Entre 
1806 e 1819, as capitanias do Grão-Pará e Rio Negro sofre-
ram uma crise. A partir daí, surgem as ideias de independên-
cia em relação a Portugal. 

A Independência do Brasil

No final de 1820 emergiu na Amazônia um grupo po-
lítico insatisfeito com o sistema colonial. Esses cidadãos al-
mejavam mais oportunidades econômicas para aqueles que 
haviam nascido na região, especificamente os que migraram 
para as cidades sem receber nenhuma educação. Esse grupo 
queria um governo que realmente garantisse os direitos dos 
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Portugal ocupou 
Caiena entre 1808 
e 1817 durante a 
Guerra Peninsular. 
Os jovens militares 
portugueses que 
estiveram em Caiena 
foram seduzidos 
pelos documentos 
e	panfl	etos	
revolucionários. 
De volta a Belém, 
fi	zeram	circular	os	
ideais franceses 
de liberdade, 
fraternidade e 
igualdade.

menos favorecidos. Por outro lado, a classe “superior” acusa-
va essas pessoas de serem preguiçosas, contudo elas eram as 
únicas que trabalhavam e nem sempre eram pagas pelo grupo 
dominante. Os contestadores  haviam sido influenciados pelas 
ideias do Iluminismo francês, circuladas no Grão-Pará a par-
tir de 1808 por causa do conflito entre Portugal e França em 
Caiena, na Guiana Francesa. 
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Se você já foi a Belém deve ter 
visitado ou pelo menos ouvido falar 
nas Praças Felipe Patroni e Batista 
Campos. Você sabe quem foram es-
ses personagens e por que se desta-
caram na história? Felipe Patroni e 
Batista Campos foram os dois gran-
des propagandistas da Independên-
cia do Brasil na região amazônica.

A Proclamação da Indepen-
dência do Brasil ocorreu em 1822. 
Contudo, somente em meados de 
1823, as capitanias do Grão-Pará e 
Rio Negro aderiram à Independên-
cia. Isso porque, em 10 de agosto 
deste ano, sob as ordens de Dom 
Pedro I, o capitão-tenente inglês 
John Grenfell chegou a Belém com 
um documento exigindo a adesão 
do Pará. Caso os governantes ne-
gassem tornar a região independen-
te de Portugal, uma esquadra em 
Salinas estaria pronta para fechar o 
acesso ao porto de Belém, isolando 

Felipe Patroni
Nasceu em Belém 
em	1794	e	estudou	
direito em Coimbra. 
Tornou-se o 
propagandista da 
revolução liberal. 
Fundou o jornal O 
Paraense, pelo qual 
passa a pregar a 
independência do 
Grão-Pará e Rio 
Negro. A coroa 
portuguesa reagiu 
fechando o jornal. 
Felipe Patroni foi 
preso e deportado 
para o Ceará. 

João Batista 
Gonçalves de 
Campos
Nasceu em Barcarena 
em 1782, foi 
cônego, jornalista 
e advogado. 
Batista Campos 
era partidário da 
Independência do 
Brasil e por essa 
razão teve de escapar 
das perseguições do 
governo e refugiar-
se no interior. 
Reativou o jornal 
de Patroni e passou 
a dirigi-lo. Seus 
ideais contribuíram 
para a explosão 
do movimento da 
Cabanagem. 
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A adesão à 
Independência 
do Brasil é 
comemorada 
no Pará com um 
feriado no dia 
15 de agosto, 
conhecido como 
Adesão do Pará. 

o Pará do restante do Brasil. Os governantes da época rende-
ram-se e, no dia 15 de agosto, depois de uma assembleia 
no Palácio Lauro Sodré, a adesão foi proclamada por Dom 
Romualdo Coelho e oficializada com a assinatura de um docu-
mento. A partir desse momento, a capitania do Grão-Pará foi 
elevada à categoria de província do Império do Brasil. 

O Grão-Pará e o Rio Negro inicialmente resistiram à In-
dependência porque a relação da Amazônia com Portugal era 
bem mais intensa e estreita do que com as outras províncias 
do Brasil. O Rio Negro submeteu-se ao Império do Brasil em 
9 de novembro de 1823, mas ficou sujeito à administração da 
província do Grão-Pará até 1850, quando se tornou província 
do Amazonas em 5 de setembro.

A Revolta dos Cabanos

Uma década após a Independência do Brasil, muitos es-
tavam descontentes com a situação política e econômica da 
região, pois o Império do Brasil não havia adotado nenhuma 
política de investimento para a Amazônia nesse período de 
transição. Assim, os confrontos entre caboclos e brancos exis-
tentes desde meados do século 18, na época do Diretório dos 
Índios, intensificaram-se, gerando a maior revolta nativista do 
Brasil, a Cabanagem. 

Entre 1835 e 1836, os índios, caboclos e negros empo-
brecidos do Pará, além de uma classe média ávida por mais 
influência, uniram-se para exigir mudanças sociais radicais. 
Entre os seus principais líderes estavam os irmãos Vinagre – 
Manuel, Antônio e Francisco Pedro (segundo presidente re-
belde); o cônego Batista Campos, editor do jornal O Paraen-
se; Felix Antônio Clemente Malcher (ex-oficial de infantaria, 
primeiro presidente rebelde) e Eduardo Nogueira, conhecido 
como Angelim (o terceiro presidente rebelde). 

 Em 1831 ocorreu no Brasil 
a abdicação de Dom Pedro 
I.	Como	seu	fi	lho,	Dom	
Pedro II, era menor de idade 
e, portanto, não podia 
assumir o poder, em 7 de 
abril daquele ano assume o 
governo regencial que irá 
durar até 1840. Esse período 
regencial é marcado por 
muitas revoltas no país. 
Além da Cabanagem houve 
a Revolta Pinto Madeira, 
no Ceará, a Cabanada em 
Pernambuco e Alagoas, o 
Levante em Salvador, na 
Bahia, e Motins em Minas 
Gerais. 
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Os cabanos eram 
migrantes sem 
teto que viviam em 
cabanas nos igapós 
perto de Belém 
ou nas matas das 
margens do rio 
Amazonas.

Inicialmente, no dia 7 de janeiro de 1835, uma coluna 
rebelde, liderada por Antônio Vinagre, atacou o quartel de 
Belém. Nesse episódio, alguns oficiais foram mortos a tiros, 
contudo, muitos soldados passaram para o lado dos cabanos. 
Outra coluna invadiu o Palácio do Governo, onde o presiden-
te, Bernardo Lobo de Souza, foi morto pelo índio Domingos 
Onça. Os rebeldes também estavam reunidos no mercado 
Ver-o-Peso e, armados e vestidos de vermelho, mataram repre-
sentantes do governo e libertaram 50 presos. Nos seis meses de 
revolta, a população pobre tomou o poder e passou a formar 
grupos rebeldes para atacar aqueles que eram favorecidos pelo 
poder político e econômico, ou seja, os portugueses e seus des-
cendentes. Na costa ocidental da baía de Marajó, por exemplo, 
o líder cabano Eduardo Nogueira (Angelim) conseguiu reunir 
3 mil homens entre lavradores mestiços, índios e negros. Os 
incidentes, reconhecidos como os mais violentos da história 
brasileira, envolviam principalmente a chacina de brancos, in-
cêndios a estabelecimentos e ataques a navios de passagem. A 
violência ocorreu por toda rede de rios amazônicos, uma vez 
que os cabanos eram bons canoeiros e conhecedores da região. 
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Um dos focos de resistência rebelde durante toda a Ca-
banagem era a região do Baixo Amazonas. Este foco foi esta-
belecido após um dos incidentes mais graves do movimento: o 
assalto à Missão de Maués pelos índios mawés, que mataram 
todos os brancos e queimaram a missão.

O naturalista Henry Walter Bates comenta sobre a cone-
xão entre o período de opressão aos índios, negros e mestiços 
na época do Diretório de Marquês de Pombal e a consequente 
Revolta da Cabanagem:

“Os equivocados diretores, os primeiros a despertar todo 
esse ódio racial, agora eram obrigados a fugir.”

O escritor Francisco Bernardino de Sousa registrou o re-
lato de uma senhora sobre a vida durante o período da Caba-
nagem no município de Óbidos: “(...) quanto sofremos todos 
nós, por causa desses homens que queriam o que ninguém 
sabia nem eles sabiam! A Cabanagem foi o flagelo lançado 
por Deus para punir-nos; foi como a peste que assolou a terra 
onde nasci; tudo sofria.” Icuipiranga, perto de Óbidos, era um 
dos locais onde os rebeldes se fortificavam para em seguida 
atacar as aldeias ribeirinhas. 

Finalmente, em abril de 1836, chegaram a Belém 
2.500 soldados enviados pelo governo do Rio de Janeiro 
sob o comando de Francisco Soares d’Andrea. Eles des-
truíram as unidades cabanas nas ilhas ao redor da cidade 
e bloquearam Belém. O terceiro líder cabano, Angelim, e 
seus homens foram derrotados em 14 de maio de 1836. 
A repressão ao movimento também foi cruel e durou de 
1837 até 1840. Nesse período, suspeitos e criminosos eram 
presos em porões de navios e muitos acabavam morrendo 
asfixiados ou por doenças contagiosas. Os rebeldes também 
eram forçados a trabalhar para o novo governo. Naquele 
momento, Soares d’ Andrea fora nomeado presidente do 
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Pará. No entanto, o próximo presidente, Bernardo de Sou-
sa Franco, amenizou a situação e, em novembro de 1839, 
obteve do Imperador uma anistia e um perdão geral para os 
rebeldes cabanos remanescentes.

Ao final da revolta, a cidade de Belém estava em esta-
do deplorável: montanhas de lixo, ruas sujas, mato crescido, 
casas sem portas ou janelas, fazendas abandonadas e o gado 
morto. Cerca de 30 mil pessoas foram mortas – um quinto da 
população total da província. A economia da Amazônia ficou 
devastada.

Depois desse período de revoltas, o Império do Brasil fi-
cou com poucas iniciativas em relação à Amazônia até mea-
dos do século 19. Além disso, os produtos agrícolas da região 
perderam importância no mercado. Houve queda no preço do 
cacau e redução nas exportações das drogas do sertão, peles 
e couro. A única exceção positiva foi o aumento do interesse 
pela borracha da Amazônia a partir de 1840, como veremos 
a seguir.

Para muitos historiadores, 
os rebeldes cabanos não 
possuíam reivindicações 
ou	exigências	específi	cas.	
Não estavam organizados 
para planejar um projeto 
político, um modelo 
de sociedade ou um 
programa de reformas 
sociais para enfrentar o 
poderio do novo Império. 
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O CICLO DA BORRACHA 

A Amazônia no final do 
século 19 e início do século 20: 
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Apartir da segunda metade do século 19, a borracha 
passou a ser um produto de destaque na economia da 
Amazônia e do Brasil. 

O ciclo da borracha é o primeiro grande ciclo econômico 
da Amazônia, que teve o seu auge entre 1879 e 1912. Con-
tudo, a borracha já era utilizada pelos indígenas nas Américas 
desde o início da colonização europeia. Eles usavam o látex da 
seringueira como impermeabilizante e, a partir desse produto 
endurecido, fabricavam utensílios domésticos, seringas (bulbo 
de borracha), botas, sapatos, chapéus, jaquetas, bolas etc.

Por essa razão, antes de entendermos esse período de gran-
des riquezas na Amazônia, vamos voltar no tempo e observar 
quando os europeus perceberam o uso do látex da seringueira 
pelos indígenas e começaram a pesquisar o produto. 

Nosso personagem aqui é o francês Charles Marie de La 
Condamine, que visitou o Equador em 1742 e percebeu que 
o látex poderia ser comercializável. Descendo o Amazonas, em 
1743, La Condamine viu os índios omáguas da região do So-
limões utilizando um material elástico para fazer garrafas, cal-
çados e bolas. Em suas festas, esses índios ofereciam bebida a 
cada convidado numa seringa de borracha. 

A Amazônia no final do século 
19 e início do século 20:
O CICLO DA BORRACHA

Proclamação da 
República
A Proclamação da 
República do Brasil 
ocorreu em 15 de 
novembro	de	1889,	
contudo à revelia das 
lideranças regionais da 
Amazônia. Essa elite 
estava mais preocupada 
em administrar o 
crescente enriquecimento 
advindo das exportações 
de látex. 
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Os omáguas chamavam essa resina de 
Hevé.	Por	isso,	o	nome	científi	co	de	uma	
de suas espécies é Hevea brasiliensis. 
Como eles a usavam para fazer seringas, 
os portugueses passaram a chamá-la de 
seringueira.
As condições para o bom crescimento 
dessa	planta	são:	ambiente	de	terra	fi	rme,	
em solo mais elevado, melhor drenado 
e distante dos rios; calor constante; 
cerca de 1.800 milímetros de chuva por 
ano; e altitudes abaixo de 800 metros. 
Naturalmente, a seringueira ocorre 
dispersa	na	fl	oresta,	uma	forma	de	se	
proteger de pragas e doenças.
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Em 1747, um engenheiro chamado François Fresneau, 
que fora enviado para reconstruir o Forte de Caiena, estudou 
as seringueiras e identificou a Hevea brasiliensis, a espécie que 
produz a melhor qualidade de látex. Ele também previu o uso 
da borracha para extintores de incêndios, toldos, escafandros 
(roupa de mergulhador antiga), cabos de vasilhas, cartucheiras, 
calçados e arreios. Assim começou a exportação de borracha 
endurecida para Europa onde vários produtos foram testados. 

Quase cem anos depois, os Estados Unidos já estavam 
fabricando sapatos de borracha a partir do látex endurecido 
importado da Amazônia. E, para a nossa surpresa, no Estado 
do Pará, por volta de 1840, também havia uma indústria forte 
de sapatos de borracha, com uma qualidade superior a dos 
Estados Unidos.

Em 1867, o rio Amazonas 
foi aberto para a 
navegação internacional, 
quando foram fundadas 
as duas companhias 
de navegação: Fluvial 
Paraense (Belém) e 
Fluvial do Alto Amazonas 
(Manaus). Curiosamente, 
o Amazonas era o único 
rio do mundo livremente 
aberto para navegação 
mercantil internacional.

Vamos descobrir qual
era o segredo das
fábricas de Belém?

Goma Elástica
A borracha é um material imprescindível para o mundo moderno, pois 
pode	ser	dobrada	e	infl	ada,	não	conduz	eletricidade,	absorve	impactos	e	
estica sem perder sua forma original. Imagine quantos produtos puderam 
ser desenvolvidos a partir da borracha da Amazônia!
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Por volta de 1742, La Condamine 
observa o uso do látex pelos 
indígenas.

Na Europa, o produto é admirado e 
começa a ser testado para vários 
usos.

SAPATOS DE BORRACHA
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No início do século 19, na região de Salém, nos 
Estados Unidos, a borracha endurecida já era 
matéria-prima para a fabricação de sapatos.

Que eram bem aceitos pela população, 
embora apresentassem alguns 
probleminhas...
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Curioso! Na Amazônia também havia 
uma indústria de sapatos. Eles eram 
feitos a partir do látex fresco. 

O famoso cientista Ferreira 
Penna, idealizador do Museu 
Emílio Goeldi, atesta a 
qualidade produto.

Naquela época, muitos comerciantes 
norte-americanos viajavam para 
Amazônia em busca de oportunidades de 
negócios. Este é Benjamin Upton.

Ele voltou para Salém com um par de sapatos amazônicos. Seus sócios 
aprovaram o produto e decidiram testar o mercado. 

Feito no 

Pará, a partir 

de goma 

elástica, sem 

tratamento 

químico e 

portanto 

considerado 

o melhor do 

mundo!
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As mulheres eram as mais 
interessadas... E também as mais exigentes!

Este é Thomas Crane Wales, outro comerciante. Ele queria 
ter o próprio negócio e ganhar muito dinheiro.

Então decidiu gerenciar a produção de sapatos na Amazônia. 
Ele agregou valor ao produto. Os modelos passaram a 
ser diferenciados com tamanhos, cores e detalhes, além 
de possuírem um melhor acabamento. 

Bingo! Em meados do 
século 19, o Pará 
chegou a exportar 
42 mil pares de 
sapato por ano 
para os Estados 
Unidos, ou seja, 
um par para 
cada 40 norte-
americanos!

88
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Contudo, aquela era uma 
época de transição para 
os negócios dos Estados 
Unidos. Havia pouco incentivo 
para a importação e muito 
incentivo para a manufatura 
de produtos nacionais. 

Com essa tecnologia, o 
mundo passou a demandar 
o látex como matéria-
prima. Então, as fábricas 
de sapato da selva foram 
abandonadas para dar lugar 
novamente à exportação de 
balatas de borracha. 

Em meados do século 19, Navios e 
navios chegavam à Amazônia para 
levar o látex. Assim começa o 
grande Ciclo da Borracha na região.

Assim, surgiram muitas fábricas no país, e as 
pessoas trabalhavam incansavelmente para 
descobrir novidades. 

Até que Charles 
Goodyear, em 1839, 
acidentalmente, 
esquentou borracha, 
enxofre e chumbo 
branco e descobriu a 
vulcanização. 
A produção de 
sapatos de borracha 
vulcanizada de 
excelente qualidade 
deslanchou.

Metal Elástico!

89
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Em 1888, John Boyd 
Dunlop produziu o 
primeiro pneu de 
borracha separável. 
As bicicletas 
desenvolveram-se de 
maneira explosiva. 
Consequentemente, 
a demanda mundial 
por borracha 
aumentou.
Em	1894	havia	
250 mil bicicletas 
circulando na França; 
na Primeira Guerra, 
esse número subiu 
para 5 milhões.

Depois de alguns anos de aprimoramento da tecnologia 
de vulcanização, a borracha passou a ser utilizada não ape-
nas para fabricar sapatos de ótima qualidade, mas também 
para fabricar roupas, bolas, cintos, espartilhos, suspensórios, 
ligas, molas para porta, capas impermeáveis, tapetes, cadei-
ras, bolsas de água quente, seringas, pneus de bicicleta, anéis 
de vedação para máquinas etc. Portanto, a partir do século 20, 
o látex tornou-se item de primeira necessidade no mercado 
mundial. 

E assim, como vimos na história em quadrinhos, a região 
amazônica, que havia desenvolvido uma indústria de sapatos 
de borracha para a exportação, perde para a tecnologia mais 
avançada e volta a ser exclusivamente fornecedora dessa ma-
téria-prima para o mundo. 
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A boa notícia é que a demanda mundial pela borracha 
cresceu enormemente e continuou a aumentar na segunda 
metade do século 19. Segundo o historiador Roberto Santos 
havia 5.300 seringueiros na Amazônia em 1850; em 1912, 
mais de 190 mil trabalhavam nos seringais, entre eles norte-a-
mericanos, europeus e asiáticos.  

O botânico inglês Richard Spruce escreveu:

“(...) o extraordinário preço alcançado pela borracha no 
Pará em 1853 acabou tirando as pessoas de sua letargia 
(...). Os mecânicos puseram de lado suas ferramentas, 
os produtores de açúcar abandonaram seus engenhos e 
os índios suas roças, de tal modo que açúcar, cachaça e 
mesmo farinha de mandioca deixaram de ser produzidos 
em quantidade suficiente.” 

Mas a força de trabalho extra veio da região Nordeste do 
Brasil. Sessenta mil nordestinos, fugindo da seca e da depres-
são econômica, migraram para a Amazônia em busca do “ouro 
branco”. Dessa forma, a exploração de látex fez surgir inúmeras 
vilas ao longo dos rios onde a seringueira era mais abundante, 
por exemplo, na região do rio Tapajós. Vale lembrar que mais 
de 90% da área de extração de seringueira ocorre em solo bra-
sileiro; o restante está dividido entre Peru, Bolívia e Colômbia. 

Desde o início do ciclo da borracha, empresas estrangeiras 
instalaram-se em Belém e Manaus para controlar o seu comér-
cio. Esse monopólio formava uma pirâmide, com milhares de se-
ringueiros trabalhando no sistema de aviamento para abastecer 
centenas de negociantes que, por sua vez, vendiam a uns poucos 
e poderosos estabelecimentos de Manaus, Belém e Iquitos. A po-
pulação de Manaus cresceu no auge da borracha, passando de 
10 mil pessoas, em 1890, para 50 mil habitantes em 1900. A ci-
dade era considerada a “Paris dos Trópicos” – por causa dos seus 
bares, cabarés e casas noturnas. Havia um estabelecimento cha-
mado “Café dos Terríveis” onde se podia beber até o dia ama-
nhecer. Os barões gostavam do luxo e esbanjavam o dinheiro 
dos lucros da borracha, enquanto os seringueiros, sempre endivi-
dados, não podiam escapar da vida isolada e cruel dos seringais.

Tratado de Petrópolis
Os seringueiros do 
Brasil costumavam 
avançar sobre a Bolívia 
penetrando os rios 
Acre, Purus e Juruá. 
Os bolivianos então 
começaram a cobrar 
impostos dos brasileiros 
pelos ganhos com a 
extração do látex, o que 
gerou uma disputa pelo 
território nos últimos 
anos	do	século	19.	Em	
1902,	o	militar	brasileiro,	
Plácido de Castro, vence 
os bolivianos e proclama 
a independência dessa 
região (atual Estado do 
Acre). No ano seguinte, 
por meio do Tratado 
de Petrópolis, o Acre é 
anexado ao Brasil.
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Euclides da Cunha relata no seu livro Amazônia: um paraíso perdido o sistema de 
aviamento praticado na região durante o ciclo da borracha:

“No próprio dia em que parte do Ceará, o seringueiro principia a dever: deve a 
passagem de proa ao Pará (35$000) e o dinheiro que recebeu para preparar-se 
(150$000). Depois vem a importância do transporte, num gaiola qualquer de Be-
lém ao barracão longínquo a que se destina, e que é na média, de 150$000. Adi-
tem-se cerca de 800$000 para os seguintes utensílios invariáveis: um boião de furo, 
uma bacia, mil tigelinhas, uma machadinha de ferro, um machado, um terçado, um 
rifle (carabina Winchester) e duzentas balas, dois pratos, duas colheres, duas xíca-
ras, duas panelas, uma cafeteira, dois carretéis de linha e um agulheiro. Nada mais. 
Aí temos o nosso homem no barracão senhorial, antes de seguir para a barraca, no 
centro, que o patrão lhe designará. Ainda é um brabo, isto é, ainda não aprendeu 
o corte da madeira e já deve 1:135$000.”

Estrada de Ferro Madeira-Mamoré
A estrada de ferro Madeira-Mamoré (366 quilômetros de extensão) começou a ser 
construída no século 19, mas foi concluída somente em 1912. Serviria para escoar 
a produção de borracha da Bolívia até a cidade de Porto Velho (Rondônia), con-
tornando as corredeiras do rio Madeira. De lá, a borracha seria transportada via 
fluvial até Belém e então exportada. Três mil e seiscentos trabalhadores morreram 
durante a sua construção, vítimas de doenças (malária, febre amarela e pneumo-
nia), desastres e ataques indígenas.

Infelizmente, a economia da borracha entrou em colapso quando a estrada foi con-
cluída em 1912. Madeira-Mamoré ainda funcionou por mais de cinquenta anos e, 
durante a Segunda Guerra Mundial, foi utilizada parcialmente, quando houve um 
breve ressurgimento do ciclo da borracha. Em 1966, no governo militar, a ferrovia  
foi finalmente desativada e abandonada.

Hoje restam apenas 8 quilômetros de extensão da estrada de ferro original, os 
quais foram tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico Artístico e Cultural 
(Iphan) em 2005.
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Este período 
caracteriza a Belle 
Époque na Amazônia, 
pois com a riqueza 
da borracha, Belém e 
Manaus construíram 
seus edifícios, jardins 
públicos, avenidas, 
teatros, além de 
renovar os casarões.

Durante os primeiros anos do século 20, as exportações 
anuais de borracha na Amazônia alcançaram em média 34 
mil toneladas. Em 1909, uma produção de 42 mil toneladas 
atingiu 24,6 milhões de libras. 

Contudo, este ciclo de grandes riquezas começou a ruir 
a partir de 1876, quando um comerciante inglês chamado 
Henry Wickham contrabandeou 70 mil sementes de serin-
gueira da região de Santarém e as enviou para o diretor do 
Jardim Botânico Real de Kew, Charles Farris, em Londres. 
As mudas foram transferidas mais tarde para plantações de 
seringais no sudeste da Ásia. Após três décadas e meia de 
tentativas, as plantações na Malásia começaram a produzir 
látex de melhor qualidade, em quantidades maiores e por 
um preço mais acessível. Consequentemente, a produção 
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Entre	1890	e	1920,	
Belém e Manaus 
tinham vida cultural 
agitada, com 
temporadas líricas 
anuais de óperas 
suntuosas. 

de borracha na Amazônia sofreu uma redução drástica. Por 
exemplo, em 1910, 61% da receita do Pará dependia da ex-
portação de látex. Em 1920 houve queda para 11%. E, em 
1923, a produção da Ásia atingiu 370 mil toneladas por ano, 
enquanto a da Amazônia despencou para 18 mil toneladas 
anuais. Dessa forma, o Brasil perdeu o mercado mundial 
para os plantios de seringueira de larga escala no Sudeste 
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Asiático, marcando o fim do ciclo do “ouro branco” na Ama-
zônia. A Inglaterra tornou-se a principal produtora de borra-
cha no final da Primeira Guerra Mundial com plantações no 
Ceilão, Indonésia, Índia e Bornéu.

Na época, aqueles que lucravam com o comércio da bor-
racha na Amazônia acreditavam que teriam o seu monopólio 
para sempre. E, por essa razão, não viam sentido em investir 
os seus lucros em outras atividades – por exemplo, agricultu-
ra e indústria – como alternativa em caso de crise. Assim, a 
economia da borracha voltada para as exportações acabou 
inibindo o processo de acumulação e domínio tecnológico e 
também limitou a criação de um mercado interno.

Muitas famílias foram embora da Amazônia por causa 
da quebra do monopólio da borracha. Aquelas que foram 
obrigadas a ficar não possuíam fonte de renda para man-
ter o mesmo padrão de vida adquirido com os lucros do 
grande ciclo. Assim, Belém e Manaus entraram em colapso 
econômico e social no início do século 20; os palacetes fo-
ram abandonados, os seringueiros estavam à deriva, sem 
condições de voltar para o Nordeste, o governo já não con-
seguia pagar mais os funcionários públicos e a classe média 
havia perdido empregos e estava empobrecida. 

Nesse período, depois de 1920, a população do Norte[3]

do Brasil ficou quase completamente estagnada. Em 1920, a 
região possuía 312 mil habitantes; e, em 1940, esse número 
foi reduzido para 236 mil. Em 1950, a região conseguiu res-
tabelecer sua população para 349 mil habitantes. Contudo, 
voltou a crescer de forma significativa somente a partir da 
década de 1960.

Após a crise da borracha houve na região um retorno ao 
extrativismo de outros produtos da floresta e à agricultura de 
subsistência.

[3] Corresponde 
hoje aos 
Estados do Acre, 
Amazonas, Amapá, 
Pará, Rondônia, 
Roraima e 
Tocantins.

Segundo Márcio Souza, a 
seringueira mostrava-se 
inesgotável. Pois, diferente 
do ouro, ela se regenera, 
multiplica-se aos milhões. 
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As expedições de Marechal Cândido Rondon
No início do século 20, Marechal Cândido Rondon conduziu 
expedições na Amazônia que duraram quarenta anos. Nesse 
esforço, ele levou a linha telegráfica até Porto Velho (Rondô-
nia). Cientistas como os botânicos Frederico Carlos Hoehne e 
João Geraldo Kuhlmann e o médico Edgard Roquette-Pinto 
acompanharam suas viagens. A intenção era fazer levanta-
mentos geográficos, etnográficos e da fauna e flora. Rondon 
foi o primeiro indianista brasileiro, e seu lema era “Morrer se 
preciso for, matar nunca!”. Em sua época, criou-se o SPI (Ser-
viço de Proteção aos Índios). No início do século 20, ele fez 
uma viagem memorável ao lado do ex-presidente dos Estados 
Unidos, Theodore Roosevelt, para mapear o rio da Dúvida, 
que nasce no atual Estado de Rondônia. A partir dessa via-
gem, o rio passou a se chamar rio Roosevelt.
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Após o colapso do ciclo da borracha, a Amazônia dei-
xou de ser atrativa para os aventureiros e permaneceu 
meio século sem incursões estrangeiras em busca de 

produtos lucrativos. Os povos indígenas haviam sofrido uma 
redução drástica e finalmente deixaram de ser escravizados. A 
população agora era composta principalmente por indivídu-
os miscigenados (índios, brancos e negros), conhecidos como 
caboclos ou ribeirinhos. Eles viviam dos recursos da fauna e 
flora (pesca e coleta de produtos florestais), explorando-os de 
forma sustentável, ou seja, sem afetar a capacidade da nature-
za de produzir novos recursos para gerações futuras.

Também havia pequenos fazendeiros que derrubavam 
e queimavam a mata para criar gado. Quanto aos recursos, 
além da borracha, os outros produtos florestais também dei-
xaram de ter importância econômica para a região, pois pas-
saram a ser cultivados em outros lugares. Por exemplo, o café 
prosperou no planalto de São Paulo, onde o clima é mais tem-
perado; o arroz, o algodão e o açúcar eram mais lucrativos no 
Nordeste do Brasil, nos Estados Unidos e no Caribe; e o cacau 
do oeste da África superou o da Amazônia.

Nova Colonização

Algumas tentativas de colonização da Amazônia no sécu-
lo 20 ocorreram principalmente no período do Estado Novo 
de Getúlio Vargas (1943). Uma delas foi a japonesa, com as 
plantações de juta – uma fibra têxtil de origem asiática –, na 
várzea do rio Amazonas, e de pimenta-do-reino na região de 
Tomé-Açu (Pará) a partir da década de 1940.

Amazônia a partir
dos ANOS 1940 
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A juta, usada para a fabricação de sacos, ganhou des-
taque na economia do Baixo Amazonas, especialmente em 
Santarém e Parintins, até meados da década de 1970. Já a 
pimenta-do-reino, apesar de ter perdido importância econô-
mica, ainda é cultivada na região bragantina do Pará. 

Nesse período também houve campanhas do governo de 
Getúlio Vargas para incentivar a migração de brasileiros para 
a Amazônia. As campanhas “Marcha para o Oeste” e “Novo 
Eldorado” atraíram pessoas, principalmente do Nordeste, 
para trabalhar nos seringais da região. Esses migrantes ficaram 
conhecidos na história como “Soldados da Borracha”. Isso 
porque a migração ocorreu durante o esforço de guerra dos 
Estados Unidos pela borracha brasileira na Segunda Guerra 
Mundial, uma vez que 97% das áreas produtoras asiáticas ha-
viam sido ocupadas pelos japoneses. Como a borracha era 
um produto estratégico para os aliados, a seringueira da Ama-

Na	década	de	1930,	jovens	estudantes	japoneses,	
conhecidos como koutakuseis, migraram para 
a Amazônia para trabalhar na Vila Batista 
(denominada por eles Vila Amazônia), no município 
de Parintins, com a cultura da juta. O Estado do 
Amazonas concedeu terras a esses japoneses para 
que desenvolvessem alternativas agrícolas. A juta 
representava na época a grande demanda. Antes 
de chegar à Amazônia, esses jovens tiveram aulas 
de técnicas agrícolas, construção civil e língua 
portuguesa.	Entre	1938	e	1942,	5.573	toneladas	de	
juta foram produzidas, o que incentivou ainda mais 
o plano de imigração japonesa na região.

Soldados da Borracha
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zônia voltou a ser extraída em larga escala. No entanto, esse 
novo ciclo durou pouco; ao final da guerra, os Estados Uni-
dos voltaram a importar a borracha asiática e suspenderam 
os investimentos que estavam fazendo no Brasil. Essa nova 
operação de larga escala na Amazônia custou a vida de apro-
ximadamente 20 mil trabalhadores nos seringais.

O período também marca a tentativa do empreendedor 
norte-americano Henry Ford, pai da indústria automobilística, 
de estabelecer na Amazônia plantios de seringueira para com-
petir com os existentes na Malásia, na época, colônia britâni-
ca. Em 1927, Ford havia adquirido extensas florestas próximo 
da foz do rio Tapajós a fim de assegurar uma fonte de matéria-
-prima (látex) para a fabricação de pneus. 

Assim, a empresa de Ford construiu duas cidades na sel-
va. Primeiro, Fordlândia, em 1928, depois Belterra em 1936.

Em 1929, o número de trabalhadores alcançava em torno 
de 1.000 pessoas, vindas das aldeias de nativos da região, do 

A estrutura de 
Fordlândia incluía 200 
casas, dormitórios 
para mil homens 
solteiros, hospital, 
cinema, igreja, 
escolas, avenidas 
arborizadas, 
lâmpadas elétricas, 
sistema de água e 
esgoto, estradas, 
ferrovias, armazéns, 
ofi	cinas	mecânicas,	
porto e clubes (um 
para os norte-
americanos e outro 
para os brasileiros).
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Maranhão e Ceará, dos remanescentes da construção da fer-
rovia Madeira-Mamoré, do canal do Panamá e de pequenos 
países do Caribe como a Jamaica, Barbados e Santa Lúcia.

Fordlândia e Belterra possuíam uma infraestrutura pró-
xima do padrão norte-americano da época, o qual incluía es-
colas, hospitais, sistema de abastecimento de água e energia, 
estação de rádio e telefonia. Entretanto, todo esse esforço foi 
em vão, pois sem experiência em silvicultura tropical, os ge-
rentes da empresa plantaram as seringueiras muito próximas 
uma das outras, propiciando o ataque do fungo 
mal-das-folhas (Microcyclus uley) que dizimou 
as plantações. 

Além disso, os trabalhadores de Fordlân-
dia, submetidos ao estilo de vida e trabalho rí-
gido norte-americano, revoltaram-se em 1930. 
Nessa rebelião, destruíram o prédio do escritó-
rio, da usina de força, serraria, garagem, esta-
ção de rádio e recepção. Eles também cortaram 
as luzes, atearam fogo nas oficinas, queimaram 
arquivos, saquearam depósitos e quebraram caminhões, tra-
tores e carros. Os gerentes tiveram de fugir. No dia seguinte, 
o conflito teve de ser apaziguado pelo exército. Como afirma 
o escritor Vianna Moog: “Em uma noite, os dirigentes da Ford 
Motor Company aprenderam mais sociologia que em anos de 
universidade.”

Outro fator que contribuiu para o fracasso de Ford foi o 
desenvolvimento de novas tecnologias para a fabricação de 
pneus a partir dos derivados do petróleo. 

Novos Planos de Desenvolvimento 

A década de 1950 foi marcada por tentativas do governo 
federal de realizar investimentos na Amazônia. Uma dessas ten-
tativas foi a criação em 1953 da SPVEA (Superintendência do 
Plano de Valorização Econômica da Amazônia). Contudo, os pla-
nos do governo começam a sair do papel somente no final dessa 
década, quando a estrada Belém-Brasília foi aberta em 1958. 

“Em	uma	noite,	
os dirigentes 
da Ford Motor 

Company 
aprenderam 

mais sociologia 
que em anos de 
universidade.”
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A partir de 1960, a Amazônia começou uma nova etapa 
de sua história com a abertura de estradas, descoberta de mi-
nérios e início da colonização agropecuária. Vale ressaltar que 
até aqui a ocupação da Amazônia havia sido feita ao longo 
dos rios. Nesse período, a BR-010, ligando Belém a Brasília, e 
a BR-364, de Cuiabá até Rio Branco, começaram a ser cons-
truídas, atingindo as áreas de terra firme ao invés de várzeas. 
No caso dos minérios houve descobertas de cassiterita (maté-
ria-prima do estanho), em Rondônia, e de ouro no rio Tapajós 
(Pará), além da descoberta da maior mina de minério de ferro 
do mundo na serra dos Carajás (Pará) em 1967.

A BR-010 (Belém-Brasília) foi a propulsora da agri-
cultura, da pecuária e do consequente aumento da po-
pulação da Amazônia a partir da década de 1960. Essa 
rodovia reduziu o custo para o estabelecimento de mi-
grantes, facilitou viagens para o restante do país e tornou 
o transporte dos produtos agrícolas mais baratos. 
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Contudo, a base da economia da região amazônica ain-
da era o extrativismo de produtos naturais – por exemplo, cas-
tanha-do-pará – e a agricultura de subsistência. No Estado do 
Pará, depois de 1920, a extração de castanha substituiu em 
parte o extrativismo da borracha. Os extratores envolvidos na 
coleta eram principalmente os negros ex-escravos que, pou-
co a pouco, no final do século 19, foram abandonando seus 
quilombos na região das cachoeiras (ao norte do Amazonas) 
para morar às margens do médio Trombetas. Nesses novos 
territórios, ricos em castanhais, eles se tornaram castanheiros 
livres e autônomos. Ou seja, negociavam a venda do produ-
to diretamente com os atravessadores (regatões) que, por sua 
vez, transportavam e revendiam a castanha em Óbidos. 

A castanha-do-
pará sempre foi 
uma especiaria 
muito apreciada 
mundialmente. A 
árvore castanheira 
(Bertholletia excelsa) 
ocorre	nas	fl	orestas	
de	terra	fi	rme	da	
Amazônia, formando 
castanhais. Esse 
agrupamento facilita 
a coleta do fruto, 
protegido por uma 
casca dura chamada 
ouriço. Os ouriços 
são derrubados no 
período chuvoso, de 
dezembro a maio, 
e transportados 
para os centros de 
comercialização.
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Entretanto, colonos brancos interessados nos lucros da 
exportação passaram a ocupar essa área e exercer poder e 
controle territorial. Isto é, eles tornaram legítima a posse, o 
arrendamento, a compra e a venda de terras dos quilombolas, 
que eram considerados extratores e grupos nômades. Assim, 
entre os anos 1940 e 1960, esses colonos já haviam se torna-
do donos da terra e patrões dos castanhais. Embora os negros 
desse território tenham mantido as características da socieda-
de de quilombos, em meados do século 20, eles haviam per-
dido a autonomia e o controle exclusivo de suas antigas terras. 

A ocupação das áreas de florestas na Amazônia ainda es-
tava restrita às margens das novas estradas, e o desmatamento 
provocado pelos diferentes usos da terra nessa época era in-
cipiente. O processo de ocupação da Amazônia será intensifi-
cado somente a partir da década de 1970 e, como veremos, 
provocará mudanças profundas na sua paisagem, resultando 
em grandes mudanças sociais e econômicas.

Década	de	1970

Na década de 1970, a Amazônia passa a ser priorida-
de para o governo militar da época. O lema do governo de 
Emílio Garrastazu Médici era “Integrar para não Entregar”. 
Os objetivos eram atrair agricultores do Centro-Sul e do Nor-
deste para ocupar grandes extensões de florestas da região, 
extrair riquezas minerais e iniciar o aproveitamento do seu 
potencial hidrelétrico.

Assim, grandes projetos foram implantados na Amazô-
nia, por exemplo, os projetos de mineração de Carajás e do 
rio Trombetas; a construção de hidrelétricas como Tucuruí; a 
abertura de estradas como a Transamazônica e a Santarém-
-Cuiabá; e a instalação de fazendas de gado bovino, a qual 
deu início ao desmatamento de grandes extensões de floresta. 
Nesse período, a região experimentou um aumento expressi-
vo na população – passando de 11,2 milhões de pessoas, em 
1980, para 24 milhões em 2010.

Em	1966,	no	governo	
Castelo Branco, a SPVEA 
foi substituída pela 
Superintedência do 
Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam) por 
meio	da	lei	5.173/1966.	
Este órgão criou 
incentivos	fi	scais	e	
fi	nanceiros	especiais	
para atrair investidores 
privados, nacionais e 
internacionais.
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Mas, diferente do que se esperava, o modelo de ocupação baseado em grandes 
projetos causou impactos no modo de vida das populações tradicionais da floresta, ge-
rando vários conflitos sociais. Por consequência, os resultados na melhoria da economia 
regional foram limitados. Além disso, esse modelo ocasionou a morte/genocídio de vários 
povos indígenas. Na época, latifundiários e funcionários do SPI invadiam territórios in-
dígenas como se estes fossem vazios demográficos. Os abusos íam desde destruição de 
templos sagrados passando por exploração de recursos naturais, venda ilegal de madeira 
e gado, doações criminosas de terras até prisões e mortes cruéis de indígenas.

ABERTURA DE ESTRADAS

HIDRELÉTRICAS

MINERAÇÃO

Benefícios: facilita o acesso e 
a comercialização de produtos.
Problemas: pode ocasionar 
a grilagem de terras, a 
exploração predatória de 
madeira, o garimpo e a 
abertura de novas estradas 
clandestinas, contribuindo 
para o aumento do 
desmatamento na Amazônia.

Benefícios: energia renovável 
que pode ser mais limpa. 

Substitui as termoelétricas 
(geração de energia à base 

de petróleo) que causam 
aumento do efeito estufa. 

Problemas:	muda	o	fl	uxo	das	
águas (alagação em uma área 

e seca em outra), causando 
impactos ambientais e sociais 

nos modos de vida das 
populações locais.

Benefícios: gera emprego 
e renda e melhoria de 
infraestrutura local.
Problemas: ocasiona o 
desmatamento e a erosão de 
solos. Pode contribuir para a 
poluição de rios e aumento 
de migrantes na região.

Pesquise na biblioteca 
da sua cidade ou 
pela  internet mais 
informações sobre os 
impactos positivos e 
negativos de um dos 
grandes projetos na 
Amazônia. Leve sua 
pesquisa para a sala 
de aula e sugira ao 
professor um debate 
sobre as diferentes 
perspectivas dessa 
questão. Por exemplo, 
como o agricultor, 
o ambientalista 
e o empresário 
compreendem/
percebem a instalação 
desses projetos na 
Amazônia?
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O Projeto Jari, localizado às margens do rio Jari, é atualmente uma empresa 
para a produção principalmente de celulose e madeira nativa certificada, conduzi-
da pelo Grupo Orsa.

Este projeto foi iniciado em 1967 pelo bilionário norte-americano Daniel Ludwig 
na fronteira entre o Pará e o Amapá. O governo de Castelo Branco concedeu 3,5 
milhões de hectares a Ludwig para instalar um projeto de reflorestamento com 
árvores de crescimento rápido. O projeto também incluía atividades como minera-
ção, pecuária e agricultura.

Ludwig mandou construir uma fábrica de celulose no Japão, que foi rebocada em pla-
taformas flutuantes até o Jari. O distrito de Monte Dourado, sede da empresa, foi equi-
pado com casas para os trabalhadores, hospital, escolas e aeroporto. Em 1982, Monte 
Dourado chegou a ter 30 mil habitantes. Toda essa infraestrutura exigiu a construção 
de portos, ferrovia e nove mil quilômetros de estradas. Nesse mesmo ano, o projeto foi 
abandonado por Ludwig devido ao acúmulo de prejuízos financeiros, falta de apoio 
do governo militar e críticas de nacionalistas. Inicialmente, o Jari foi vendido para um 
consórcio de 24 empresas brasileiras e, em seguida, para o Grupo Orsa.

A BR-230 (Transamazônica), que parte de Cabedelo, no Estado da Paraíba, 
e chega a Lábrea, no Amazonas, foi iniciada em outubro de 1970 e também de-
sencadeou a abertura de outras pequenas estradas precárias do sul para o norte 
da Amazônia. Essas estradas foram chamadas de “estradas de penetração” e ti-
nham como justificativa a conexão entre os polos dinâmicos de crescimento. O 
planejamento era instalar 1 milhão de colonos ao longo dessa rodovia até 1980. 
Entretanto, apenas 2 mil famílias foram assentadas até aquela data. Além disso, os 
índios parakanãs perderam territórios para a sua construção. Apesar de ser a ter-
ceira maior rodovia do Brasil, com 4.223 quilômetros, até os dias de hoje grande 
parte da Transamazônica ainda não está pavimentada.
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Relatório Figueiredo

Jader de Figueiredo Correia foi um procurador no pe-
ríodo da ditadura militar no governo Costa e Silva em 1967. 
Ele escreveu um relatório com aproximadamente 7 mil pági-
nas, no qual relata crimes graves ocorridos contra indígenas 
do Brasil.

O objetivo do relatório era mostrar os quadros de cor-
rupção dentro do SPI que estava, na época, subordinado ao 
Ministério da Agricultura. Os horrores contra os indígenas no 
período da ditadura militar estão descritos em detalhes neste 
relatório. As cenas mais leves são de fome, miséria, subordi-
nação e doenças. Entre as mais graves: mortes provocadas 
por tiroteios; entregas de cobertores e brinquedos com vírus 
da gripe, varíola e sarampo; decapitações; entrega de comida 
com arsênico e bombardeios em ataques aéreos. 

Na época foram abertos 150 inquéritos, mas como a 
impunidade era grande, ninguém foi demitido. O Ministro do 
Interior, José Costa Cavalcanti, apenas afirmou em uma nota 
que haviam ocorrido “pequenos entreveios”, negando todas 
as atrocidades cometidas contra os povos indígenas.

O SPI foi extinto em dezembro de 1967 ainda no perío-
do militar, sendo substituído pela Funai (Fundação Nacional 
do Índio). Em 1968 entra em vigor o AI-5 (Ato Institucional 
número 5) e a investigação é encerrada. 

Este relatório ficou desaparecido durante 45 anos, ressur-
gindo somente em 2013. Hoje podemos saber de fato o que 
ocorreu. 

“É	espantoso	que	existe	na	estrutura	
administrativa do país repartição que haja 
descido a tão baixos padrões de decadência. 
E haja funcionários públicos, cuja bestialidade 
tenha atingido tais requintes de perversidade. 
Venderam-se crianças indefesas para servir aos 
instintos de indivíduos desumanos”.

Jader Figueiredo 
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Genocídio dos Índios

A Comissão Nacional da Verdade estima que ao menos 8.350 mil índios (talvez esse 
número seja maior) foram mortos assassinados no período militar. Os mais afetados foram: 

Mortes durante o Regime Militar

Cinta-Larga RO 3.500

Waimiri Atroari AM 2.650

Tapayuna MT 1.180

Yanomami AM/RR 354

Xêta PR 192

Parará MT 176

Parakanã PA 118

Xavante de Marãiwatsédé MT 85

Araweté PA PA

WAIMIRI ATROARI
O povo kinja, autodenominado waimiri atroari, é conhecido por sua bravura e 
resistência. Vivem atualmente entre os estados do Amazonas e Roraima e, desde 
1917, possuem a concessão do seu território. Seu contato oficial com o homem 
não índio ocorreu no início do século 19, mas suas terras e recursos já vinham sen-
do explorados desde o século 17. 

Na década de 1970, a construção da hidrelétrica de Balbina, a construção da rodo-
via BR 174 (que liga Manaus a Boa Vista) e invasões (homens armados) e ataques 
dentro do território waimiri resultaram na expulsão e morte de muitos indivíduos. 
Em 1972, a sua população somava 3 mil pessoas. Segundo dados da Funai, esse 
número havia caído para 571 em 1982. Na época, os waimiri resistiam aos ataques 
entrando em combate direto com os invasores. Eles também amarravam cipó nos 
tratores usados na abertura da BR 174 para impedir suas atividades. Após esse 
período de atrocidades, os waimiri passaram a evitar contato com o homem não 
índio, fechando suas aldeias, principalmente para missionários religiosos.  

Em 2014, a população waimiri já havia se recuperado parcialmente e somava 
1.689 pessoas. Hoje eles temem que o passado se repita e cobram mudanças nas 
políticas indianistas no Brasil. Os waimiri falam o idioma kinja iara, mas também 
aprendem português na escola para as relações inter-étnicas.
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Mineração Rio do Norte: mina de bauxita

O final dos anos 1970 e início dos anos 1980 também marca-
ram a pesquisa geológica e a descoberta de vários minérios na 
Amazônia. Entre eles, a bauxita (alumínio), no rio Trombetas, 
que passou a ser explorada pela Mineração Rio do Norte em 
1975. Atualmente, esta é a maior produtora de bauxita do 
Brasil. Nessa mesma região houve tentativas de instalação de 
outros projetos de extração mineral, além de hidrelétricas em 
Cachoeira Porteira (rio Trombetas) e Cachoeira Pancada (rio 
Erepecuru), porém todas foram abandonadas.
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Os investimentos públicos nos grandes projetos (estradas, 
mineração e hidrelétricas) combinados com subsídios e crédito 
barato para agropecuaristas resultaram em mudanças rápidas 
e dramáticas na Amazônia a partir da década de 1970. O re-
banho cresceu de apenas 2 milhões, em 1970, para cerca de 
80 milhões de cabeças em 2010 (quase 4 animais para cada 
habitante). E o desmatamento, que até 1975 afetava menos de 
1% da Amazônia, atingiu quase 20% da região (ou seja, mais 
de três vezes o tamanho do Estado de São Paulo) em 2019.
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Os conflitos sociais também se intensificaram no final do 
século 20 com disputas violentas pela posse da terra nas áreas 
de fronteira. Na década de 1980, as terras acessíveis via rodo-
vias já possuíam ocupantes (posseiros ou populações tradicio-
nais) e a prática da grilagem contribuía para o agravamento 
das disputas fundiárias. O grileiro costumava tomar posse da 
área à força, expulsando famílias que ocupavam o local há 
décadas. 

Esses conflitos foram combatidos inicialmente pela cria-
ção das Pastorais da Terra (uma iniciativa da Igreja Católica), 
as quais buscavam proteger os camponeses da Amazônia. Por 
outro lado, o governo também criou órgãos específicos para 
tratá-los e passou a titular terras e assentar os camponeses na 
região.

 Além disso, ao final da ditadura militar, os sindicatos ru-
rais já estavam fortalecidos e capacitados para buscar infor-
mações sobre a veracidade dos documentos. Contudo, essas 
iniciativas não foram suficientes para reduzir os conflitos pela 
terra e o aumento da violência no campo. As vítimas desses 
conflitos incluíram desde pequenos produtores rurais do sul 
do Pará, passando por seringueiros no Acre, até populações 
indígenas ao longo da Transamazônica. 

A formação dos sindicatos rurais e de 
movimentos sociais na Amazônia foi uma 
reação das populações tradicionais da flo-
resta (indígenas, seringueiros, castanheiros, 
pequenos pescadores, quebradeiras de coco 
babaçu e ribeirinhos) ao desmatamento e à 
violência no campo provocados pela instala-
ção desses grandes projetos. O exemplo mais 
marcante desse período é a história do líder 
seringueiro Chico Mendes, reconhecido inter-
nacionalmente e ganhador de vários prêmios 
por causa da sua luta a favor da preservação 
dos modos de vida dessas populações. 

Por que se diz 
grilagem para 
a	falsifi	cação	de	
documentos?
Colocar 
documentos dentro 
de uma caixa com 
grilos é uma técnica 
para amarelar e 
deixar os papéis 
roídos (por causa 
dos excrementos 
desses insetos). 
Documentos falsos 
com essa aparência 
dão a impressão 
de serem antigos 
e, portanto, 
verdadeiros. 
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Chico Mendes

Seringueiro desde criança, Chico Men-
des, que aprendeu a ler entre 19 e 20 anos, 
tornou-se líder sindical em 1975 em Brasi-
leia, no Acre. Ele participava ativamente 
das lutas dos seringueiros para impedir o 
desmatamento, organizando “empates” em 
sua região, ou seja, manifestações em que 
os trabalhadores protegiam as árvores com 
seus próprios corpos. Além disso, ele organi-
zou várias ações em defesa da posse da terra 
pelos habitantes nativos. Por essa razão, des-
de o seu surgimento como líder seringueiro, 
sempre esteve sob ameaça de morte.

Chico Mendes defendeu a união dos 
povos da floresta por meio da criação de 
Reservas Extrativistas. Nessas áreas, os 
produtos florestais são coletados de forma 
sustentável, ou seja, sem danificar a flores-
ta e seus recursos. 

Em 1988 foram implantadas as pri-
meiras Reservas Extrativistas no Estado do 
Acre, época em que Chico Mendes denun-
ciava fortemente a exploração predatória 
da floresta e a violência dos fazendeiros 
contra os trabalhadores na região. No dia 
22 de dezembro daquele ano, ele foi assas-
sinado na porta dos fundos de sua casa, 
em Xapuri, no Acre.
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Povos do Alto Xingu
Em 1945, os indigenistas Claudio e Orlando Villas Bôas pas-
saram a viver entre os povos do Xingu. Como eles sabiam 
interagir bem com os políticos de diversas tendências, com 
os militares e com a mídia da época, puderam ajudar es-
ses povos em suas causas. Por exemplo, Claudio e Orlando 
conseguiram vacinas e médicos frequentes para as aldeias 
após eles mesmos terem contaminado alguns indivíduos pelo 
primeiro contato. Perto do final do século 20, cada índio do 
Xingu possuía um acompanhamento médico como qualquer 
outro cidadão brasileiro. 

O trabalho de resgate do orgulho indígena dos irmãos Villas 
Bôas teve um grande impacto na mídia nacional, o que contri-
buiu para que brasileiros mais instruídos entendessem melhor 
a realidade desses povos e promovessem a sua proteção.

Assim, em 1961, os povos do Xingu, apoiados pelos irmãos e 
alguns antropólogos, conseguiram estabelecer no alto Xingu 
uma reserva – o Parque Indígena do Xingu – somando 22 mil 
quilômetros quadrados de florestas e rios. Nas décadas seguin-
tes, outras imensas áreas de reservas indígenas foram criadas.

Além disso, outros grupos indígenas – apoiados por antropó-
logos, indianistas, missionários da Teologia da Libertação e 
ativistas – passaram a formar as organizações de base comu-
nitária para pressionar o governo brasileiro a garantir os direi-
tos dos índios. Os caiapós, por exemplo, fizeram uma pressão 
persistente pelos direitos indígenas na Constituição Brasileira 
de 1988. Essa atividade política resultou na proteção legal de 
grandes áreas de floresta amazônica para seus habitantes, co-
nhecidas como Terras Indígenas. Hoje elas representam 21% 
da Amazônia.
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A partir do final da década de 1980, o governo passou 
a reduzir os incentivos para a agropecuária na Amazônia 
em resposta à pressão internacional. Também reduziu inves-
timentos públicos para a expansão da infraestrutura na re-
gião. Entretanto, essas iniciativas foram enfraquecidas pela 
intensificação da ocupação da fronteira na Amazônia por 
meio de outra atividade predatória: a exploração madeirei-
ra de florestas nativas, ocasionando novamente o aumento 
do desmatamento, especialmente numa região conhecida 
como Arco do Desmatamento.

O Boom Madeireiro

Três fatores contribuíram para o boom madeireiro na 
Amazônia nas décadas de 1980 e 1990: a exaustão das flo-
restas do Sul e Sudeste do Brasil, a abundância de florestas 
com pouca restrição para a extração predatória e a localiza-
ção estratégica dos polos madeireiros em relação aos merca-
dos doméstico e externo. Toda essa extração de madeira era 
feita de forma predatória. Uma situação que começou a ser 
transformada somente a partir de meados da década de 1990, 
quando o Brasil passou a exigir que os recursos florestais fos-
sem aproveitados por meio do manejo florestal.

Faça uma pesquisa na 
biblioteca da sua cidade 
ou pela internet sobre 
manejo	fl	orestal.

Arco do 
Desmatamento, 
região onde a 
fronteira agrícola 
avança em direção 
à	fl	oresta	obtendo	
os maiores índices 
de desmatamento 
da Amazônia. O arco 
abrange do leste 
e sul do Pará em 
direção ao oeste, 
passando por Mato 
Grosso, Amazonas, 
Rondônia e Acre.
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Desde o relato de Carvajal, no século 16, a Amazônia tem 
cativado a atenção do mundo por suas riquezas natu-
rais e diversidade cultural dos seus povos indígenas. A 

viagem de Orellana, em busca do El Dorado, povoou o imagi-
nário europeu naquele período e atraiu para a região muitos 
aventureiros em busca de ouro e prata. Contudo, sem encontrar 
esses metais preciosos, os espanhóis perderam o interesse em 
grande parte da Amazônia, enquanto os portugueses persisti-
ram e passaram a desenvolver na região atividades econômicas 
com base na coleta de drogas do sertão e agricultura.

A partir do século 17, início do processo de colonização 
portuguesa, houve várias tentativas para desenvolver a região. 
A colônia se manteve durante dois séculos graças à mão de 
obra escrava indígena, que foi intensamente explorada pelos 
colonos brancos nas atividades extrativistas, lavouras e nas 
construções. Nessa época, a Amazônia estava estreitamente 
ligada a Portugal e praticamente não mantia relações econô-
micas e sociais com o restante do Brasil.

A região viveu seu auge econômico somente a partir 
de meados do século 19 com o ciclo da borracha. Um teste-
munho dessa época são os majestosos teatros de Manaus e 
Belém. Essa fase áurea chegou ao fim no início do século 20, 
quando a borracha da Amazônia passou a ser substituída por 
aquela oriunda das plantações de seringueira no Sudoeste 
Asiático. Como resultado, a região enfrentou um período de 
estagnação econômica que durou até meados da década de 
1960. 

A década de 1960 inaugurou uma nova fase na história 
da Amazônia com a abertura de grandes estradas como a Be-

Uma nova ocupação da 
AMAZÔNIA
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lém-Brasília ligando a região ao restante do Brasil. Na década 
seguinte, o governo militar da época ampliou o processo de 
ocupação com mais estradas (por exemplo, a Transamazôni-
ca) e forte apoio à colonização. Assim, pela primeira vez na 
história, a ocupação da Amazônia era feita a partir das estra-
das (não mais ao longo dos rios), as quais penetravam nas 
áreas mais altas – as florestas de terra firme –, ao invés das 
várzeas. Isso resultou em graves problemas ambientais e con-
flitos sociais em uma escala nunca vista na região.

O fato marcante da história recente da Amazônia é o des-
matamento (corte raso da floresta). Embora a população indí-
gena tenha habitado a região há 11000 a.C., o desmatamento 
foi extremamente pequeno e não deixou cicatrizes. De fato, 
até 1975, apenas uma área inferior a 1% da Amazônia havia 
sido desmatada. Porém, nas últimas quatro décadas, o desma-
tamento disparou, alcançando 20% do território em 2019 –
uma área equivalente à soma dos territórios dos Estados de 
Minas Gerais e Paraná. 

Perspectivas para a Amazônia no 
Século 21

No final da década de 1980, o governo federal, cada 
vez mais pressionado pela opinião pública brasileira e inter-
nacional, iniciou tentativas de controle do desmatamento, 
que não tiveram êxito. A situação permaneceu fora do con-
trole até 2004, quando o Brasil buscou melhorar a fiscali-
zação e criou mais de 500 mil quilômetros quadrados de 
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Unidades de 
Conservação são 
espaços territoriais 
legalmente 
instituídos para a 
conservação da 
natureza e, em alguns 
casos, também para 
uso dos recursos 
naturais (visitação, 
turismo, extração de 
madeira, castanhas, 
cipós, entre outros).

novas Unidades de Conservação – uma área equivalente 
duas vezes ao Estado de São Paulo. O resultado desse esfor-
ço foi uma redução expressiva e surpreendente do desmata-
mento, que caiu de quase 28 mil quilômetros quadrados, em 
2004, para cerca de 5,8 mil quilômetros quadrados em 2013. 
Contudo, a partir de 2014, essa tendência foi invertida e o 
desmatamento voltou a crescer. Por exemplo, entre agosto de 
2018 e julho de 2019, o desmatamento na Amazônia aumen-
tou quase 30% em relação ao mesmo período do ano anterior.

Em 2020, os 25 milhões de habitantes da Amazônia es-
tão em busca de um modelo de desenvolvimento que gere 
qualidade de vida (emprego, renda e igualdade social) em har-
monia com a conservação dos recursos naturais. O desafio é 
grande, mas há oportunidades para que o novo modelo de 
desenvolvimento seja possível ao longo da próxima década. 
Isso porque a Amazônia possui grandes riquezas naturais, des-
de recursos florestais e animais, passando por depósitos mi-
nerais, até a imensidão de seus rios e lagos. Além disso, ela 
abriga uma diversidade de povos indígenas, quilombolas e co-
munidades tradicionais (seringueiros, castanheiros, pequenos 
pescadores, quebradeiras de coco babaç u, ribeirinhos, entre 
outros), bem como novos habitantes que chegaram na região 
a partir da década de 1960 – todos capazes de direcionar o 
futuro da Amazônia.
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A mescla de habitantes nativos e 
imigrantes formou as populações da 
Amazônia que hoje representam a 
cultura da região e são responsáveis 
por	manter	a	fl	oresta	em	pé	para	o	
seu próprio benefício. A população 
indígena,	especifi	camente,	tem	uma	
grande importância ambiental, já que 
vive em grandes extensões de áreas 
protegidas e historicamente são 
aqueles que mantiveram o equilíbrio 
entre o homem e o meio ambiente 
por meio de práticas sustentáveis de 
uso da terra. 
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Afloresta habitada  conta a história da Amazônia a partir 
do momento em que povos indígenas ocuparam o vale 
do rio Amazonas até os dias atuais. A maior floresta tro-

pical do planeta tem fascinado pessoas do mundo inteiro desde 
o relato de Carvajal − que revelou uma região densamente po-
voada por sociedades indígenas diversas − passando pela cruel 
dizimação desses povos nos tempos coloniais até a formação de 
uma nova sociedade amazônica no século 20. A região, rica em 
recursos naturais e diversidade cultural, soma atualmente quase 
25 milhões de habitantes, os quais possuem o grande desafio de 
desenvolver um modo de vida que promova a integração entre o 
homem e o meio ambiente.  
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